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INTRODU˙ˆO

No decorrer do ano de 1991, implantou-se, no interior da

burocracia econômica governamental, um novo mecanismo de

negociação entre os setores público e privado, objetivando

inicialmente administrar o processo de saída do congelamento

imposto pelo Plano Collor II. Sob a designação de Câmaras

Setoriais, representou a retomada de experiências, utilizadas com

graus variados de êxito no passado, voltadas para a construção de

espaços de elaboração de metas e diretrizes acordadas entre

elites estatais e representantes da iniciativa privada.

Em um segundo momento, as Câmaras transformaram-se numa

instância de aplicação setorial dos novos parâmetros da política

industrial centrada nos princípios da qualidade e

competitividade. A prioridade atribuída, na nova agenda

governamental, à liberalização econômica e à abertura comercial

inspirou a tentativa de estimular o processo adaptativo dos

grupos empresariais com base na compatibilização dos diferentes

interesses envolvidos em cada setor. Por sua importância

estratégica e seu peso econômico, a indústria automobilística

cedo tornou-se o centro das atenções, revelando-se

progressivamente um dos setores mais ágeis na formulação de

propostas consensuais. O ingresso dos trabalhadores ampliou o

escopo das negociações, reforçando-lhes também a legitimidade,

transformando-se as Câmaras em um arranjo tripartite,

qualitativamente distinto do desenho inicial.

Em março de 1992, foi assinado o primeiro acordo do setor

automobilístico, sendo reafirmado e ampliado um ano depois, em

fevereiro de 1993, conjugando a redução da carga fiscal sobre os

automóveis à consecução de certas metas básicas, tais como a

retomada dos investimentos, a manutenção do nível de emprego e a

reestruturação produtiva do setor. Desde então, o chamado "Acordo

das Montadoras" passou a simbolizar o mais acabado resultado da

atuação das Câmaras Setoriais. Expressão máxima de suas virtudes

e êxito, para alguns, ou de seus vícios e insucesso, para outros,
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tornou-se uma espécie de paradigma de uma nova forma de fazer

política.

Este acordo gerou imediatamente uma grande controvérsia, que

extrapolaria o âmbito estrito da análise das vantagens trazidas

para a indústria automobilística, configurando-se, na verdade,

como uma avaliação sobre o desempenho das próprias Câmaras

Setoriais enquanto espaço institucional de articulação de

interesses e de formulação de políticas. Nos meios acadêmicos,

nas revistas especializadas e na grande imprensa surgiram artigos

e declarações, contrastando argumentos a favor ou contra o novo

modelo de decisão negociada.

É interessante ressaltar que, tal como em um jogo de soma

zero, as posições tornaram-se polarizadas. Sem admitir nuanças ou

matizes, o confronto obedeceria a uma lógica dicotômica. Ademais,

subjacente às idéias contrapostas, delinearam-se diferentes

contornos ideológicos, tornando-se possível detectar visões

distintas, senão antagônicas, da economia e da política.

Esse contraste transparece claramente da observação das

afirmativas, que a seguir passo a citar, extraídas de alguns dos

artigos publicados. A crítica ao predomínio dos interesses

corporativos no desenho da política industrial sobressai, por

exemplo, dos argumentos abaixo.

"[...] Todos esses bilhões (gastos com a indústria
automobilística) são financiados através de inflação,
ou seja, através de imposto sobre o pobre. É líquido e
certo que reduzir imposto sobre uma mercadoria de luxo,
como o automóvel, gerando inflação, é patrocinar a
concentração de renda. Temos a pior distribuição de
renda do mundo __ um semi-apartheid __ e o governo
patrocina uma política industrial de corte
corporativista e que concentra renda, com o apoio de
tantos que no passado bafejavam sua ira contra o
'modelo concentrador'".
(Gustavo H.B. Franco, "A Volta do Modelo Concentrador", Folha de SP, 20/5/1993)

"As Câmaras Setoriais [...] pela sua natureza são o
exemplo típico da mais danosa forma de representação de
interesses, qual seja, da coalizão distributiva de
grande porte".
(Edward J. Amadeo, "Entre Hereges e Cristãos Novos", Folha de SP, 10/6/1993)
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Por outro lado, como se depreende da argumentação abaixo

transcrita, as Câmaras Setoriais representariam um corte em

relação ao corporativismo autoritário da era de Vargas,

inaugurando uma nova modalidade de teor nitidamente democrático.

"[...] Em vez de se encararem cada qual vendo no outro
o Deus Baal a ser destruído [...], capital e trabalho
se defrontam como portadores de interesses certamente
divergentes, mas não mais irreconciliáveis. Está em
operação aqui algo que se poderia nomear 'antagonismo
convergente", numa esfera pública regulada por normas
pactadas pelas partes em conflito".
(Francisco de Oliveira, "Carta Aberta ao Ministro Fernando Henrique Cardoso", Folha de

SP, 6/6/1993)

"[...] o Acordo (das montadoras) pode representar uma
radical inovação nas relações capital-trabalho no
Brasil, com desdobramentos e repercussões que, sem
exagero, podem contribuir para moldar uma nova forma da
política no Brasil".
(Francisco de Oliveira e equipe, "Quanto Melhor, Melhor: o Acordo das Montadoras",

Novos Estudos CEBRAP, n. 36, julho de 1993, p. 5).

A alteração drástica de uma modalidade de representação de

interesses centrada no confronto para a constituição de uma

dinâmica de convergência e ajustamento é ressaltada neste outro

texto:

"[...] o Acordo das Montadoras, realizado no interior
da Câmara Setorial do Complexo Automotivo, significa
uma ruptura com padrões históricos de relações entre
capital, trabalho e Estado no país, desde pelo menos
dois pontos de vista: de um lado, nega-se na prática o
padrão corporativo de negociação, com o Estado
comparecendo como parte interessada e não mais como um
tertius cuja tarefa fosse apaziguar conflitos privados.
De outro lado, constitui-se uma esfera pública em que
os interesses do capital e do trabalho emergem como
medida um para o outro, inaugurando um antagonismo de
classe não mais baseado na perspectiva da destruição do
adversário (padrão prevalecente desde o ressurgimento
do sindicalismo nacional em 1978), mas sim na
perspectiva da constituição de regras democráticas de
luta política e econômica".
(Adalberto Moreira Cardoso e Álvaro Augusto Comim, "Caminhos Cruzados: O 'Acordo das

Montadoras' e as Relações de Classe no Brasil Contemporâneo", trabalho apresentado no

seminário "Brasil em Perspectiva: os Anos 90", promovido pelo Laboratório de Pesquisa

Social e pela Pós-Graduação em Sociologia do IFCS/UFRJ, Rio de Janeiro, 25 a 27 de

agosto de 1993, p. 3)

Como se pode observar, a polêmica em torno do significado

econômico, institucional e político das Câmaras Setoriais
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transcende a análise de sua eficácia enquanto arena de negociação

entre Estado, capital e trabalho em torno de políticas

específicas, suscitando de fato uma reflexão mais ampla sobre a

matriz político-institucional que durante cinco décadas definiu

os parâmetros do desenvolvimento industrial do país.

Aceitando o desafio colocado pela controvérsia acima

referida, o presente trabalho pretende realizar uma avaliação do

desempenho das Câmaras Setoriais a partir de uma perspectiva

abrangente, ultrapassando, portanto, a análise de seus aspectos

estritamente econômicos e procurando apreender seu impacto do

ponto de vista político e institucional.

Representariam as Câmaras efetivamente uma ruptura em

relação ao padrão histórico de corporativismo de Estado vigente

no país desde os anos 30? Expressariam de fato uma nova forma de

articulação Estado-sociedade caracterizada pela maior autonomia e

capacidade de ação coletiva dos grupos organizados? Por sua

dinâmica de atuação e pelos mecanismos que põem em marcha,

funcionariam como instâncias integradas de forma a estimular

estratégias unificadas de ação empresarial? Seriam as Câmaras uma

inovação institucional de alcance revolucionário capaz de alterar

drasticamente as relações capital-trabalho, cristalizadas ao

longo de meio século de tutela do Estado? Ou, ao contrário, longe

de representarem um corte, reforçariam a tradição política e

institucional de teor corporativo e particularista, excludente e

concentrador, responsável pela reprodução da estrutura de

privilégios e desigualdades ainda em vigor? Estas são algumas das

perguntas a que procuraremos responder no decorrer deste texto.

Baseado numa pesquisa de campo que se desdobrou entre 1 de

junho e 15 de julho do corrente ano, este estudo fundamenta-se na

análise de uma ampla documentação levantada junto aos órgãos

governamentais pertinentes, além da consulta a material de

imprensa e artigos publicados relativos ao tema. Além disso,

foram realizadas 12 entrevistas com técnicos, dirigentes de

órgãos governamentais e empresários envolvidos com as atividades

das Câmaras Setoriais.
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1. MODERNIZA˙ˆO ECONÔMICA, ABERTURA COMERCIAL E A CRIA˙ˆO DAS

C´MARAS SETORIAIS

As Câmaras Setoriais, em suas diferentes configurações,

foram criadas num contexto marcado por um amplo processo de

transição política e de reordenamento da política econômica entre

fins do governo Sarney e início do governo Collor.

O primeiro governo da Nova República (março de 1985 a

fevereiro de 1990) não chegou a definir-se claramente por uma

nova estratégia de desenvolvimento econômico, caracterizando-se

pela coexistência de visões distintas entre órgãos e técnicos da

burocracia estatal quanto à necessidade de um rompimento radical

com o antigo modelo. Questões como o grau desejável de

retraimento do Estado, o papel da empresa estatal e do capital

estrangeiro, a eliminação do protecionismo às empresas locais, a

privatização e a desregulamentação da economia despertaram

intensa controvérsia no interior do primeiro escalão e dos

partidos políticos mais próximos do governo.

Não obstante, alguns órgãos desenvolveram um esforço

específico na busca de novas alternativas. O Banco Nacional de

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) destacou-se de forma

particular promovendo debates internos com a participação de

técnicos e empresários de peso com a preocupação de criar um

consenso em torno de novas formulações. Tais discussões foram

aprofundadas quando dos trabalhos para a elaboração do

planejamento estratégico do BNDES, tarefa que envolvia a projeção

de cenários e a redefinição de prioridades. Antonio Barros de

Castro, então consultor do órgão, foi quem sugeriu o nome

integração competitiva para expressar a necessidade de adaptação

da economia brasileira às mudanças no mercado internacional e a

definição de uma estratégia de reinserção na economia mundial.

Além de uma postura incisiva no debate nacional, o BNDES promoveu

importantes mudanças em suas práticas operacionais, visando à

adequação às novas diretrizes aprovadas no Plano Estratégico

1987-1990.1
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Um segundo passo foi dado, no início de 1988, com a

legislação referente à Nova Política Industrial (Decreto-Lei nº

2.433/88, Decreto-Lei nº 2.434/88 e Decreto-Lei nº 2.435), que

incorporou nos diferentes textos legais muitas das idéias sobre

modernização e competitividade industrial que circulavam no

debate público. Partindo-se do diagnóstico do esgotamento da

industrialização por substituição de importações (ISI),

enfatizava-se a necessidade da indústria brasileira alcançar

padrões de competitividade internacional. Tal meta traduziu-se no

abandono de uma perspectiva restrita, optando-se pelo princípio

de que a competitividade se forma ao longo da cadeia produtiva,

caracterizando todo o complexo industrial. A concessão de

incentivos fiscais dependeria do enquadramento dos projetos nos

Programas Setoriais Integrados (PSI's), segundo os critérios do

Conselho de Desenvolvimento Industrial (CDI).2 Os PSI's

destinavam-se a reunir os representantes das cadeias produtivas

para a discussão das principais questões relativas à sua área.

Além disso, foram instituídos os Programas de Desenvolvimento

Tecnológico Industrial (PDTI's), que teriam por objetivo promover

a capacitação tecnológica das empresas privadas e os Programas

Especiais de Exportação (Programa Befiex), destinados ao

incremento das exportações. A legislação demorou a ser

regulamentada e esbarrou numa série de entraves burocráticos,

tendo alcançado resultados muito restritos.3

O governo Collor inaugurou uma nova fase, marcada por uma

orientação nitidamente liberal, que implicaria em atribuir

prioridade à liberalização da economia, abertura comercial e

redução da intervenção do Estado na esfera econômica. A Portaria

MEFP nº 365, de 26/6/1990, ao instituir as Diretrizes Gerais da

Política Industrial e de Comércio Exterior (PICE), definiu os

principais objetivos e os parâmetros que norteariam a

reestruturação econômica e a mudança para o novo modelo.4 Em

março de 1990, por meio da Medida Provisória (MP) nº 158, o

governo procedeu à liberação das importações com a eliminação das

barreiras não-tarifárias representadas pela lista de produtos com

importação suspensa (Anexo C), pelos programas de importação das

empresas e pelos regimes especiais de importação. Na mesma data,
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por intermédio da MP nº 161, foram suspensos ou eliminados a

maioria dos incentivos fiscais e subsídios.

A liberalização do comércio exterior, iniciada em 1988, foi

aprofundada em 1990 com a eliminação de restrições

administrativas à exportação e importação e, em 1991, com a

entrada em vigor da nova reforma tarifária (Erber, 1992). Esta,

segundo o cronograma divulgado, objetivava reduzir, até 1994,

seja a tarifa média (de 35 para 20%), seja a dispersão de tarifas

(que passariam a oscilar entre zero e 40%). O ritmo de redução

seria mais rápido no biênio 1993/94 que no anterior. Os níveis

mais altos de proteção estariam reservados aos produtos

intensivos em tecnologia, como os bens de informática (40% em

1991), química fina (entre 20 e 30%) e máquinas-ferramenta com

controle numérico (25%).

A competitividade seria incentivada através dos efeitos

combinados de três programas básicos: o Programa de Apoio à

Capacitação Tecnológica da Indústria Brasileira (PACTI), de

12/9/1990, que definiu as metas para aplicação em ciência e

tecnologia (evoluindo de 0.5% do PIB em 1989 para 1.3% do PIB em

1994) e sugeriu o restabelecimento de incentivos fiscais para a

capacitação tecnológica da indústria;5 o Programa Brasileiro de

Qualidade e Produtividade (PBQP), de 7/11/1990, que se propunha

desenvolver atividades voltadas para a conscientização e

motivação dos dirigentes empresariais, trabalhadores e

consumidores, promover o desenvolvimento dos recursos humanos e

de novos métodos de gestão, modernizar a infra-estrutura

tecnológica e aprimorar a articulação institucional entre o

Estado, a indústria e o setor de ciência e tecnologia;6 e o

Programa de Competitividade Industrial (PCI), de 28/2/1991, que

objetivava o estímulo à competitividade em três níveis distintos,

o estrutural, o setorial e o empresarial.7 O PCI previa a isenção

do IPI e do ICMS sobre máquinas e equipamentos destinados à

modernização da produção, além da concessão de benefícios

creditícios por agências oficiais de crédito e através dos

títulos de Desenvolvimento Econômico; propunha a concessão de

incentivos fiscais e creditícios às exportações através do
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Programa de Financiamento às Exportações (PROEX) e o

estabelecimento pelo BNDES de uma linha especial para financiar

exportações de bens de capital (FINAMEX); eliminava a exigência

de financiamento externo para a importação de máquinas e

equipamentos e determinava a redução para 60% do limite máximo do

índice de nacionalização a ser requerido nas operações de órgãos

e agências governamentais. Os três programas, PACTI, PBQP e PCI,

embora formulados pelo núcleo decisório integrante das altas

esferas governamentais, necessitavam para o êxito de sua

implementação de forte envolvimento do setor privado.

Para completar o conjunto das medidas necessárias à

modernização econômica, foram enviados ao Congresso diversos

projetos de lei, entre os quais, a Lei de Softwares, a isenção de

IPI sobre bens de capital, a concessão de benefícios creditícios

às exportações, a desregulamentação e privatização dos serviços

portuários, além de modificações na legislação que define

empresas brasileiras de capital nacional e estrangeiro, bem como

na legislação sobre remessa de lucros pelas empresas estrangeiras

(Rua, 1992).

Paralelamente à formulação de novos programas e mecanismos

destinados a viabilizar as mudanças em direção à maior

competitividade da economia, o Governo Collor empreendeu

alterações significativas na estrutura institucional herdada do

Governo anterior. No que se refere à política industrial, foram

extintos o CDI e diversos outros órgãos anteriormente

encarregados da decisão e implementação da política industrial.

Foram igualmente extintos inúmeros conselhos e comissões voltados

para decisões específicas na área de fomento à produção

industrial (Rua, 1992).

Um dos objetivos de tais mudanças foi o aumento do grau de

centralização administrativa e o reforço da concentração do poder

decisório no Executivo. Um segundo aspecto consistiu em expandir

a capacidade de coordenação entre diversos órgãos que lidavam com

distintas questões ligadas à política econômica, de forma a

reduzir-lhes a dispersão e aumentar a articulação interna no

interior desta área da burocracia. O esforço centralizador
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traduziu-se na criação do Ministério da Economia, Fazenda e

Planejamento (MEFP), integrado por 4 secretarias: a Secretaria

Nacional de Planejamento, a Secretaria Nacional da Fazenda, a

Secretaria Nacional de Política Econômica e a Secretaria Nacional

de Economia. Esta última Secretaria reuniu os órgãos encarregados

da formulação e implementação da política industrial,

centralizando a deliberação sobre as áreas de importação,

exportação, preços e abastecimento, através dos departamentos de

Abastecimento e Preços (DAP), de Indústria e Comércio (DIC) e de

Comércio Exterior (DECEX). O DIC absorveu o MIC através de uma

drástica redução do quadro de pessoal daquele ministério. A CACEX

e a CPA tornaram-se coordenadorias do DECEX e o DAP absorveu a

Secretaria Especial de Abastecimento e Preços. Esses órgãos

ficariam responsáveis pela coordenação da política industrial no

interior da máquina burocrática, cabendo a articulação entre

agentes públicos e privados aos Grupos Executivos de Política

Setorial (GEPS). As questões relativas à liberação dos preços e

saída do congelamento, num primeiro momento, à abertura comercial

e desregulamentação, num segundo momento, deveriam ser negociadas

no interior dos GEPS, envolvendo técnicos e representantes da

iniciativa privada (Lucas, 1992; Rua, 1992).

A reestruturação institucional nesta área representou uma

tentativa de combater a fragmentação decisória e a desarticulação

burocrática, que haviam caracterizado o processo decisório no

âmbito da política industrial durante o Governo Sarney, aspectos

apontados por muitos dos integrantes do governo anterior como

responsáveis pelo fracasso da implementação daquela política.8

Além disso, procurou-se criar condições para mobilizar o apoio

dos agentes privados diante das possíveis obstruções

desencadeadas pelos conflitos interburocráticos,9 para tanto

devendo contribuir o desempenho de uma instância de negociação

como os GEPS, aos quais caberia a discussão, no âmbito de setores

específicos, das políticas de abertura comercial e liberalização

da economia, bem como de questões imediatas relativas à

tributação, câmbio, política alfandegária, entre outras. De

acordo com seus idealizadores, na época integrantes da direção do

DIC, os GEPS seriam um espaço de legitimação e de difusão dos



10
ESTUDO DA COMPETITIVIDADE DA INDÚSTRIA BRASILEIRA

� � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � �

� �

� � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � �
IE/UNICAMP - IEI/UFRJ - FDC - FUNCEX

princípios e diretrizes ligados ao novo modelo de

desenvolvimento. Considerando ineficaz a prática tradicional de

imposição pelo alto de um novo padrão, buscava-se despertar a

adesão dos setores empresariais e criar um consenso entre os

atores estratégicos em torno da formulação e execução da nova

política. Ao Estado caberia coordenar esforços para viabilizar a

estratégia definida a partir de uma ampla negociação envolvendo o

conjunto da cadeia produtiva.10

Apesar do empenho do núcleo integrante do primeiro escalão

do DIC/SNE, preocupado em criar mecanismos de negociação e

consenso para sustentar a nova política industrial, os GEPS não

tiveram o êxito esperado. As razões apontadas nem sempre foram

convergentes. De acordo com a ótica dos empresários, o insucesso

decorreu da falta de confiança e credibilidade mútuas, gerando um

clima de descrença em relação à possibilidade de se alcançarem

resultados concretos. Os representantes dos setores público e

privado integrantes dos GEPS, não se reconhecendo como

interlocutores legítimos, dificilmente poderiam formular

propostas comuns.11

Por outro lado, segundo os dirigentes estatais, o fracasso

dessa experiência foi conseqüência de uma série de fatores, não

podendo ser atribuído a uma causa única. Em primeiro lugar, a

prioridade conferida pelo governo aos programas de estabilização

econômica lançava dúvidas sobre a viabilidade de qualquer tipo de

iniciativa não diretamente vinculada ao combate à inflação. Em

segundo lugar, a conjuntura política era desfavorável. A criação

dos GEPS coincidira com o Plano Collor I, que impôs o

congelamento e desencadeou um processo recessivo, acarretando

redução do ritmo de produção, desemprego e instabilidade social.

Nesse contexto, os empresários tinham toda a atenção voltada para

medidas defensivas e só se sentiam motivados para discutir

questões ligadas a preços e a como reduzir suas perdas. Também

não era propícia a posição dos trabalhadores, que se sentiram

duramente atingidos, adotando uma atitude de distanciamento em

face do governo.12 Finalmente, havia ainda por parte dos

empresários uma resistência decorrente das práticas enraizadas
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pela longa vigência do protecionismo. A abertura foi encarada

como transitória, não havendo, portanto, necessidade de um

esforço imediato de ajustamento. Além disso, muitos confiavam em

sua capacidade de pressão particular para resolver dificuldades

conjunturais sem alterar as formas tradicionais de

comportamento.13

No início do ano de 1991, o governo lançou o Plano Collor

II, que impôs um novo congelamento. Para administrar a saída do

congelamento, em maio deste ano, as Câmaras Setoriais foram

reativadas. Já haviam sido utilizadas, no último ano do governo

Sarney, como instrumento de controle de preços, reunindo-se

semanalmente para autorizar reajustes de preços, dando

prosseguimento às atividades do CIP, criação dos governos

militares para essa finalidade. Durante esse período, as Câmaras

Setoriais permitiram a indexação dos preços, contrapondo-se à

diretriz mais geral de desaceleração do processo inflacionário

(Salgado, 1993, p. 18).

No segundo ano do governo Collor, as Câmaras Setoriais foram

instituídas por lei, quando da votação no Congresso de medidas

decorrentes do Plano Collor II. Assim, o artigo 23, da Lei nº

8.178, de 21/3/1991, introduzido por iniciativa do deputado

Aluízio Mercadante, do PT, prevê a constituição desta arena de

negociação, estabelecendo como seu objetivo a análise da

estrutura de custos e de preços em setores e cadeias produtivas

específicas de forma a assessorar o Ministério da Economia,

Fazenda e Planejamento no monitoramento da flexibilidade de

preços. A Portaria nº 463, de 6/6/1991 definiu a política de

preços para produtos e serviços, identificando preços

monitorados, controlados e liberados, cuja classificação seria

discutida no âmbito das Câmaras Setoriais e condicionada à

elaboração da carta-compromisso firmada pelos respectivos setores

e/ou empresas. Finalmente, a Portaria nº 762, de 9/8/1991,

delegou à Secretaria Nacional de Economia a definição da

competência e da abrangência das Câmaras, assim como a designação

dos membros componentes das mesmas.14
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Essa foi a seqüência da legislação, tendo havido, no

decorrer do tempo, a mudança da atividade básica das Câmaras como

fórum de negociação para a saída do congelamento para o que seria

considerada sua função nobre, a discussão da política industrial

setorial.15

Um dos itens principais dessa agenda eram os subprogramas

setoriais de qualidade e produtividade (SSQP), objetivando

colocar em prática, em cada setor, os princípios e metas do PBQP.

Além deste, outros temas comuns às várias Câmaras Setoriais

seriam as questões ligadas ao comércio exterior, incluindo a

promoção das exportações, relações com o Mercosul e liberalização

comercial, questões ligadas ao sistema tributário, como

padronização de impostos e redução de alíquotas, aspectos ligados

à desregulamentação e desburocratização. Finalmente, um item

crescentemente discutido seriam as relações capital/trabalho.16

Em sua segunda fase, sendo concebida como um "fórum para se

estabelecer parcerias pela competitividade setorial",17 as Câmaras

deveriam atuar em estreita conexão com a Comissão Empresarial de

Competitividade (CEC), criada para discutir, com base na

negociação com lideranças empresariais expressivas, questões

estruturais e de longo prazo da política econômica. A CEC,

substituída posteriormente pelo Conselho Consultivo Empresarial

de Competitividade (CONCEC) daria as diretrizes que forneceriam

os parâmetros para as negociações nas Câmaras, da mesma forma que

caberia ao PBQP fornecer subsídios para as questões ligadas à

qualidade e produtividade.

Desta forma, as Câmaras Setoriais foram definidas como parte

de um conjunto integrado de fóruns de negociação voltados para a

formulação e implementação da política de competitividade

industrial. Tais fóruns seriam inseridos inicialmente no espaço

governamental integrante da SNE/DIC e, posteriormente,

transferidos para a órbita do Ministério da Indústria, Comércio e

Turismo (MICT), quando o governo Itamar Franco tomou posse após o

impeachment do ex-Presidente Fernando Collor, procedendo a uma

nova reestruturação ministerial. Esse núcleo formado pela CEC,

para a discussão dos aspectos estruturais da política industrial
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e de comércio exterior, pelas Câmaras Setoriais, para a definição

do que fazer em cada setor, pelo Comitê Nacional do PBQP, para a

melhoria da eficiência no plano da empresa, acrescido do Grupo de

Investidores Estrangeiros (GIE), para o encaminhamento de

questões ligadas à participação do capital estrangeiro no

desenvolvimento econômico, idealizado para uma atuação conjunta e

coordenada, não conseguiu articular-se como um sistema, embora o

processo de constituição dessas arenas tenha sido deslanchado com

essa finalidade.

Quanto aos critérios de composição, quase todos esses fóruns

foram concebidos como espaço de negociação entre lideranças

empresariais, por um lado, técnicos e decisores governamentais,

por outro, à exceção das Câmaras onde, desde o início, previa-se

a participação dos representantes de entidades empresariais e das

organizações sindicais, embora esses últimos só tenham concordado

em incorporar-se num momento posterior. Esta decisão determinou,

aliás, uma alteração qualitativa na dinâmica das negociações.

A institucionalização das Câmaras Setoriais, no segundo ano

do governo Collor, não resultou, portanto, de uma ação isolada e

unilateral do Executivo, já que expressou a coordenação de

esforços de vários técnicos e dirigentes de agências

governamentais, além de refletir a combinação de iniciativas do

Executivo e do Congresso, na preocupação de encontrar um

mecanismo mais eficiente para administrar a saída do congelamento

e permitir negociações simultâneas sobre preços e salários por

cadeia produtiva.

No decorrer desse processo de consolidação, a ação do

governo orientou-se no sentido de condicionar as discussões

referentes a preços e salários ao debate sobre competitividade

dos setores industriais, traduzindo o interesse por uma

sistemática de ação menos fragmentada. Tal diretriz refletiu-se,

como vimos, na articulação das Câmaras com o PBQP e com a CEC.

Assim, pelo menos no plano das estratégias de ação

administrativa, estava explícito um propósito de adotar formas

menos tópicas de atuação, através da preservação de algum grau de
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associação entre as dimensões estrutural, setorial e empresarial

da política industrial.

Além disso, as Câmaras Setoriais, a partir de um processo de

graduais modificações, vieram a representar um esforço para

colocar em prática uma nova visão de política industrial. Esta

deveria ser elaborada a partir do enfoque de "complexo

industrial", o que permitiria atender a duas finalidades. Em

primeiro lugar, considerar o conjunto de indústrias integrantes

de uma mesma cadeia produtiva na avaliação do comportamento do

setor. Em segundo lugar, possibilitar o crescimento integrado e

equilibrado de todos os segmentos da cadeia produtiva. Esta

concepção já orientava a proposta de implantação dos Programas

Setoriais Integrados, durante o governo Sarney, para cuja

execução foi proposto o mecanismo das Câmaras Setoriais, então

sob coordenação da SDI/MIC. Entretanto, ainda prevalecia a idéia

de produtos finais. Somente em sua fase mais recente, sob a

coordenação da SNE, a partir de 1991, a lógica da cadeia

produtiva passou a ser preponderante (Rua, 1993).

Finalmente, a partir da lei 8.178, de 1/3/1991, responsável

pela criação das Câmaras Setoriais, passando pela Portaria nº

465, de 6/6/1991, que definiu uma nova política de preços que

seria aplicada com base em negociações levadas a efeito no

interior desta arena, dando origem às cartas-compromissos

firmadas entre os atores envolvidos, chegou-se ao formato atual

em que os resultados da atuação das Câmaras se expressam através

dos Acordos Setoriais. Estes representam mudança de ênfase de

acertos em torno de preços e preocupações de curto prazo para

negociações em torno de questões mais amplas referentes a cada

setor, incluindo metas de médio e longo prazos.
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2. AS C´MARAS SETORIAIS E A FORMULA˙ˆO DE UMA NOVA ESTRATÉGIA

SINDICAL

Como ressaltamos anteriormente, o ingresso dos trabalhadores

como participantes das Câmaras Setoriais introduziria mudanças

qualitativas em sua estrutura e lógica de atuação. De fórum

bipartite transforma-se em arena tripartite, evoluindo para uma

dinâmica de ajustamento de interesses envolvendo representantes

do capital e do trabalho, tendo em vista a formulação e

implementação de políticas adequadas às partes em questão. Embora

prevista na legislação que criou as Câmaras Setoriais, a adesão

dos trabalhadores ao novo mecanismo não foi nem unânime, nem

automática.

Considerando-se as centrais sindicais, a Força Sindical,

criada em 1991 e liderada por Luís Antônio de Medeiros, respondeu

de forma favorável e imediata. Apresentando-se como opositora à

CUT, desde o início, quando ainda se fazia designar como

sindicalismo de resultados, sua estratégia e sua plataforma

revelavam pontos de convergência com certas formulações dos

setores empresariais (Diniz, 1990). Indo além da retórica, tal

convergência traduziu-se em ação conjunta em torno de itens da

agenda de reformas neoliberais em prol da modernização econômica

(Diniz e Boschi, 1989).

No que se refere à CUT, a participação no novo fórum se fez

paralelamente a um processo de intenso debate interno, que

resultou na formulação de uma nova estratégia de ação sindical.

Como é sabido, desde a instauração da Nova República e durante

todo o governo Sarney, a CUT manteve uma postura de

distanciamento e de oposição sistemática ao governo. Não só foi

crítica das posições políticas do Presidente, um ativo

participante do regime deposto, como de inúmeras de suas

iniciativas no plano da política econômica, como ocorreu com o

Plano Cruzado, apesar da extrema popularidade alcançada por essa

primeira tentativa de estabilização econômica sob o governo

civil. Além disso, manteve-se arredia aos apelos para a
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articulação de pactos voltados para o combate à inflação e à

crise econômica que, sob o comando do Ministério do Trabalho, em

alguns momentos críticos foram divulgados pela imprensa. De forma

similar, a CUT encarou com desconfiança a curta experiência das

Câmaras Setoriais durante o governo Sarney. Não só não

reivindicou assento nas Câmaras, como denunciou sua vinculação

com os cartéis empresariais, sob o beneplácito do Estado.18

O aprofundamento da crise econômica e os efeitos recessivos

da política implementada pelo governo Collor, ao longo de seus

dois primeiros anos, contribuiu decisivamente para a mudança

dessa postura de contestação e alheamento para a busca de uma

participação ativa voltada pra a elaboração de alternativas. As

resoluções do 4º Congresso da CUT, realizado em São Paulo entre 4

e 8 de setembro de 1991, revelam esse esforço de reformulação de

linhas de ação.19

Desta forma, se a década de 80 foi marcada basicamente por

uma atitude de combate ao autoritarismo e às forças anti-

democráticas e pelo predomínio de uma tática de confronto, os

anos 90 exigiam um novo tipo de ação sindical. O reconhecimento

de que o modelo de desenvolvimento econômico e social centrado na

industrialização por substituição de importações se esgotara e do

caráter estrutural da crise impunha o abandono da forma defensiva

de pensar e de agir.

O momento requeria a capacidade do movimento sindical

intervir nos acontecimentos, buscando influir na definição dos

rumos e caminhos para retomada do desenvolvimento em novas bases.

Era necessário romper com as práticas sindicais tradicionais e

enfrentar o debate sobre as saídas para a crise brasileira, ao

lado das demais forças sociais. Não era mais possível persistir

no questionamento intransigente, que resultaria na omissão,

deixando o campo aberto para que as elites econômicas e políticas

ou as lideranças sindicais rivais assumissem a direção dos

acontecimentos. Aceitar, portanto, o desafio de refletir sobre

problemas que eram tradicionalmente considerados como externos à

vida sindical, situando-se no âmbito da responsabilidade do

governo ou das classes empresariais, eis a reformulação
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necessária. Segundo as lideranças sindicais, essa foi a principal

motivação para a entrada da CUT nas Câmaras, representando um

passo decisivo no sentido de transpor os limites atuais do

sindicalismo e associar as formas correntes de mobilização e

pressão a um tipo de negociação para além das questões relativas

a emprego e salário.

A consciência de tais mudanças implicava alargar o campo de

visão do movimento sindical, abrir espaços de atuação, buscar

formas alternativas de participação e, sobretudo, valorizar a

negociação como instrumento adequado de intervenção. Na mesma

direção, agiam os efeitos da 3ª revolução industrial. O

imperativo do novo paradigma tecnológico, a necessidade de

reinserção na economia internacional e a reestruturação

industrial, aspectos indissociáveis da crise atual, exigiriam o

abandono de um padrão reativo de comportamento em prol de

respostas inovadoras. Nas palavras de um entrevistado, ..."Para

enfrentar esses problemas, era preciso aumentar o raio de manobra

da ação sindical, partir para a política afirmativa, sair do

campo defensivo-reivindicatório para um campo ofensivo e

propositivo".20

No decorrer desse processo de revisão da estratégia

sindical, a crise atingiu de forma particularmente intensa um dos

mais importantes segmentos da CUT, representado pelo Sindicato

dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo e Diadema, como reflexo

da retração da indústria automobilística. É nesse contexto que

emerge se afirma a liderança política de Vicente Paulo da Silva,

o "Vicentinho", presidente daquele Sindicato, um dos principais

sustentáculos e mais influentes setores da CUT.

Como é sabido, nos anos 80, observou-se a reversão do ciclo

expansivo da indústria automobilística, a qual, durante as

décadas de 60 e 70, experimentara crescimento contínuo. Em 1989,

esta indústria não conseguiu retomar o patamar de produção

atingido em 1980, que foi de 1.165.174 veículos. Sob o impacto da

recessão que atingiu o País, entre 1981 e 1985, a produção caiu

para 780.883 veículos em 1981, oscilando entre cerca de 860 e 895

mil veículos, de 1982 a 1984. A partir de 1985, alcança patamares
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ligeiramente superiores, atingindo o ponto máximo em 1988, quando

foram produzidos 1.068.900 automóveis. Após a posse de Fernando

Collor de Mello, a produção voltou a situar-se abaixo de 1 milhão

de veículos, alcançando respectivamente 914.576 e 960.126

veículos, em 1990 e 1991.21

As montadoras de automóveis reagiram à retração do mercado

interno através de vários procedimentos. Aumentaram as

exportações que subiram de 9,37% do total fabricado em 1979, para

28,17% em 1982 e 38,82% em 1988.22 Beneficiando-se dos incentivos

fiscais existentes, que desoneravam os produtos para exportação e

taxavam fortemente as importações, empreenderam alterações no mix

de produção, privilegiando a produção de veículos mais

sofisticados em detrimento dos modelos mais baratos, elevando

paralelamente os preços reais.

A crise traduziu-se também pela redução do nível de emprego.

Empregando cerca de 133 mil trabalhadores em 1980, a indústria

automobilística inicia a prática de cortes e demissões, refluindo

o nível de emprego para cerca de 100 mil postos, entre 1981 e

1984, quando se observa um aumento, quase alcançando o nível de

1980. A partir de 1986, observa-se novamente um declínio,

chegando-se a 1991 com um nível de emprego de menos de 110 mil

trabalhadores. A situação tornou-se ainda mais crítica no segundo

semestre de 1991, quando algumas das grandes empresas

metalúrgicas da região do ABC paulista iniciaram a desativação de

linhas de montagem e o fechamento de plantas. Quando a Ford

anunciou o propósito de fechar uma de suas fábricas, o que

implicaria mais uma leva de demissões, o Sindicato dos

Metalúrgicos de São Bernardo do Campo e Diadema resolveu enviar

uma comissão de dirigentes para Detroit, nos Estados Unidos, com

o objetivo de negociar com a matriz a suspensão daquela decisão.

A comissão, tendo à frente Vicentinho, não fora motivada pela

expectativa de reverter uma situação aparentemente consumada,

senão que visava basicamente chamar a atenção do governo para a

gravidade do problema e a necessidade de uma estratégia para

enfrentar a crise da indústria automobilística.23
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Ao regressar dos Estados Unidos, num encontro com o então

Ministro da Economia, Marcílio Marques Moreira, Vicentinho propôs

a utilização da Câmara Setorial do setor automotivo como fórum

para um amplo processo de discussão tendo em vista a

reestruturação deste importante segmento do parte industrial

brasileiro. A idéia de conduzir a reforma estrutural do setor

automobilístico por meio de negociações tripartites, abandonando

a prática das decisões burocráticas unilateralmente formuladas,

insere-se numa perspectiva de ação sindical voltada para a

construção de um novo modelo de industrialização mais ajustado

aos padrões internacionais.24

Apesar de ter encontrado certa resistência interna, partindo

das correntes mais radicais, a proposta de participar das Câmaras

Setoriais, procurando saídas negociadas para a crise e influindo

na reestruturação produtiva do país, tornou-se vitoriosa

(Rodrigues, 1993). Por meio dessa reorientação, a CUT procurou

sintonizar-se com um movimento em escala mundial que, ao alterar

profundamente as condições de trabalho e as formas de produção,

levou a uma redefinição das estratégicas do sindicalismo nos

países centrais.

Entre as principais mudanças, cabe destacar o aumento do

desemprego tecnológico, caracterizado pelo incremento

significativo da produtividade sem uma correspondência real na

geração de novos postos de trabalho. A reestruturação produtiva

se fez acompanhar de um novo modo de organização do trabalho,

observando-se o surgimento do operário polivalente,

generalizando-se o trabalho flexível, a maior participação dos

trabalhadores na solução das questões de seu interesse nos locais

de trabalho, a atividade em equipe, o aumento do tempo do ciclo

de trabalho e, em alguns casos, como no modelo sueco, configura-

se o retorno a um tipo de trabalho quase artesanal, apoiado pela

mais desenvolvida tecnologia (Rodrigues, 1993). Esses fatos estão

associados à globalização da economia, à necessidade de aumento

da produtividade, de redução do desperdício e de melhoria da

eficiência, bem como ao acirramento da competição e à exigência

de maior qualidade dos produtos. Tais transformações repercutiram
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também na postura e nos modelos de gestão empresarial, surgindo a

tendência à busca de "convergências" com a mão-de-obra, uma vez

que competitividade industrial, qualidade e eficiência requerem

uma ação combinada de esforços, com uma ativa participação dos

trabalhadores e, sob esse aspecto, mudanças sensíveis na relação

capital/trabalho (Tauile, Arruda e Fagundes, 1993). A ênfase na

parceria entre empresários e trabalhadores, a redução da taxa de

conflito, a definição de metas comuns de produtividade passaram

ao primeiro plano na busca de soluções para a retomada do

desenvolvimento em novas bases, tornando-se predominantes entre

os setores mais dinâmicos do sindicalismo brasileiro.
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3. AS C´MARAS SETORIAIS: ATORES E DIN´MICA DE ATUA˙ˆO

Como foi ressaltado, as Câmaras Setoriais constituem um

fórum de negociações tripartite, envolvendo o governo, o setor

empresarial e as organizações sindicais, tendo em vista

implementar uma nova política industrial centrada na

competitividade. Não há rigidez quanto à pauta ou ao cronograma.

As negociações seguem um curso flexível até que as partes cheguem

a um acordo. As decisões expressam, portanto, o consenso possível

em torno dos itens definidos como prioritários.

Antes da reforma administrativa do governo Itamar, eram as

seguintes as agências do governo que participavam de forma

sistemática de todas as Câmaras Setoriais: Banco do Brasil S.A.

(BB), Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social

(BNDES), Departamento de Abastecimento e Preços (DAP/SNE),

Departamento de Comércio Exterior (DECEX/SNE), Departamento de

Indústria e Comércio (DIC/SNE), Financiadora de Estudos e

Projetos (FINEP), Instituto Nacional de Metrologia e Normalização

(INMETRO), Ministério das Relações Exteriores (MRE), Secretaria

de Ciência e Tecnologia (SCT/PR), Secretaria Nacional de Economia

(SNE), Secretaria da Receita Federal (SRF), Secretaria Nacional

de Direito Econômico (SNDE), Secretarias de Indústria e Comércio

Estaduais.25

No governo Collor, a coordenação cabia à Secretária Nacional

de Economia, Dorothéa Werneck, auxiliada pelo Secretário-Adjunto

da SNE, Antônio Maciel Neto. Com a posse de Itamar e a

reestruturação administrativa, foi recriado o Ministério

responsável pela indústria e comércio, abrangendo ainda a área de

turismo, o MICT, cabendo a Antônio Maciel Neto o cargo de

Secretário-Executivo do Ministério. O ministro José Eduardo

Andrade Vieira passou a participar intensamente, dirigindo

pessoalmente os trabalhos, ao lado do Secretário-Executivo, que,

após a saída da Secretária Dorothéa Werneck, procurou manter o

dinamismo das Câmaras Setoriais. Da nova equipe, os ministros do

Trabalho e da Ciência e Tecnologia destacaram-se desde logo por
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uma participação mais ativa.26 Por outro lado, pelas notícias

divulgadas nos jornais, no interior do Ministério da Fazenda,

alguns assessores do ministro manifestaram fortes críticas,

sobretudo Gustavo Franco, autor dos artigos a que nos referimos

inicialmente.

No que diz respeito aos empresários, participam as

principais associações setoriais, de acordo com a cadeia

produtiva envolvida em cada Câmara.27 No caso da Câmara

Automotiva, podemos destacar as seguintes entidades empresariais:

ANFAVEA (Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos

Automotores); ABIMAQ/SINDIMAQ (Associação Brasileira da Indústria

de Máquinas e Equipamentos/Sindicato Nacional da Indústria de

Máquinas e Equipamentos); ABINEE (Associação Nacional da

Indústria Eletroeletrônica); FENABRAVE (Federação Nacional dos

Revendedores de Veículos) e o SINDIPEÇAS (Sindicato Nacional da

Indústria de Autopeças). Na Câmara Setorial do Complexo

Eletrônico, além da ABINEE, deve-se destacar a ABICOMP

(Associação Brasileira de Indústria de Computadores), na Câmara

Setorial de Bens de Capital, cabe ressaltar a ABIMAQ/SINDIMAQ, a

ABDIB (Associação Brasileira da Indústria de Bens de Capital), o

SINAVAL (Sindicato Nacional da Indústria Naval), além da ABINEE,

da ANFAVEA e do SINDIPEÇAS. Esse mesmo tipo de representação

setorial aparece nas 29 Câmaras Setoriais citadas no Relatório da

SNE relativo ao ano de 1992.

Finalmente, a representação dos trabalhadores se faz através

das Centrais Sindicais, principalmente a CUT (Central Única dos

Trabalhadores), a CGT (Central Geral dos Trabalhadores) e a Força

Sindical, em alguns casos associada à participação dos sindicatos

das categorias envolvidas em cada cadeia produtiva. Assim, por

exemplo, da Câmara Setorial Automotiva, participam as centrais

sindicais e os Sindicatos dos Metalúrgicos do ABC, de Betim, de

Santo André, de São Bernardo do Campo/Diadema, de São Paulo e de

Taubaté, além de técnicos do DIEESE (Departamento Intersindical

de Estatística e de Estudos Sócio-Econômicos).

As Câmaras constituem um fórum permanente, reunindo-se o

número necessário de vezes para chegar a um consenso em torno da
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agenda formulada e, uma vez firmado o acordo, são feitas reuniões

de avaliação. Cada Câmara está organizada em Grupos de Trabalho,

estruturados de acordo com os principais aspectos envolvidos nas

negociações. A Câmara Automotiva subdividiu-se em 7 grupos: o

Grupo Coordenador, dirigido pela SNE; o GT1, Desenvolvimento do

Mercado Interno, coordenado pela FENABRAVE; o GT2, Promoção de

Exportações, coordenado pelo SINDIPEÇAS; o GT3, Tecnologia,

Qualidade e Produtividade, coordenado pelo SINDIPEÇAS; o GT4,

Carga Tributária, também coordenado pelo SINDIPEÇAS; o GT5,

Investimentos, sob coordenação da ABIFA e o GT6, Contrato

Coletivo de Trabalho, sob a coordenação da ANFAVEA e do Sindicato

dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo. Em outubro de 92, a

Câmara Setorial de Bens de Capital tinha em funcionamento os

seguintes grupos: Prioridades do Setor de Bens de Capital quanto

à competitividade, coordenado pela ABINEE; Compras Consorciadas

de Aço (ABIMAQ); Equalização nas Concorrências Internacionais e

Bens de Capital sob Encomenda (ABDIB); Subprograma Setorial da

Qualidade e Produtividade, SSQP, (ABIMAQ). A Câmara Setorial do

Complexo Eletrônico apresentava a seguinte divisão: GT1, Poder de

Compra e Tecnologia (SCT/PR), GT2, Tributos e Comércio Exterior

(ABICOMP); GT3, SSQP Imagem e Som (ABINEE); GT4, SSQP Componentes

Elétricos e Eletrônicos (ABINEE); GT5, SSQP Telecomunicações

(ABINEE).28 A Câmara Setorial de Couros, Calçados e Afins tinha,

na época, nove Grupos de Trabalho, a da Indústria Têxtil e

Confecções, 5 GTs e a da Indústria da Construção, 6 GTs. Estes

estavam assim distribuídos: carga tributária, tecnologia,

licitação de obras públicas, linhas de financiamento, comércio

exterior-Mercosul e o SSQP relativo a materiais de Construção e

Indústria da Construção.

No que se refere à agenda de questões, há alguns temas

gerais, como comércio exterior, tributação, relações

capital/trabalho e os subprogramas setoriais de qualidade e

produtividade. Há ainda questões pertinentes a cada setor, como

financiamento, considerado aspecto prioritário no caso de

indústria da construção, concorrência desleal, na indústria de

brinquedos, legislação anti-dumping e tarifas de importação na

setorial de celulose, papel e gráfica, matérias-primas, na
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setorial de Couros e Calçados, contrabando, no setor de

informática ou ainda desregulamentação, tarifas e avaliação dos

acordos no âmbito do GATT e Mercosul, na Câmara Setorial Têxtil.

Desde a sua criação, algumas Câmaras sofreram um processo de

reestruturação e outras foram desativadas. Segundo o relatório de

outubro de 1992, havia 29 Câmaras e 135 grupos de trabalho em

funcionamento. O relatório de agosto de 1993 refere-se a 25

Câmaras em atividade com 78 Grupos de Trabalho instalados. Em

alguns casos, houve uma subdivisão em virtude do tamanho e

complexidade do complexo industrial. Esse foi o caso da Câmara

Setorial da Agroindústria, que foi desmembrada em 11 Câmaras

específicas e da Câmara Setorial do Complexo Eletrônico, que foi

desdobrada em 4 Câmaras (informática, telecomunicações, imagem e

som e automação industrial).

Quanto aos resultados alcançados, observa-se uma grande

variação entre as diversas câmaras em atividade. Após um ano de

funcionamento, segundo a avaliação da SNE, a estratégia das

Câmaras passaria a ser orientada para a consecução de acordos

setoriais, nos moldes do acordo da indústria automotiva,

respeitando-se evidentemente as particularidades de cada complexo

industrial. A partir de diagnósticos ad hoc feitos por entidades

autônomas e acompanhados de perto pela Câmara Setorial

respectiva, chega-se a um balanço claro das necessidades de cada

setor. Com base nesse quadro, através das negociações entre as

partes formulam-se as medidas cabíveis, as quais devem expressar

o consenso entre os principais atores. A execução das medidas

propostas deve ser acompanhada através da adoção de indicadores

setoriais específicos. Tal acompanhamento pressupõe a necessidade

de um sistema de informações setoriais bem estruturado.29

O último balanço refere-se a 4 acordos firmados, atualmente

em fase de implementação, que seriam os acordos dos setores

automotivo, indústria naval, brinquedos e cosméticos. Outros 6

estão em fase de negociação, correspondendo aos setores: bens de

capital, complexo eletrônico, têxtil e confecções; gemas e jóias;

tratores, máquinas e implementos agrícolas e construção civil.30
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Tal como ressaltamos, entre os acordos firmados, o que

alcançou maior visibilidade, gerando paralelamente grande

controvérsia, foi o da indústria automotiva, que passamos a

analisar a seguir.



26
ESTUDO DA COMPETITIVIDADE DA INDÚSTRIA BRASILEIRA

� � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � �

� �

� � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � �
IE/UNICAMP - IEI/UFRJ - FDC - FUNCEX

4. OS PRINCIPAIS ACORDOS FIRMADOS

A Câmara Setorial Automotiva começou os trabalhos em 17 de

dezembro de 1991, sob o impacto do agravamento da crise que vinha

afetando a indústria automobilística desde o início dos anos 80.

Entre dezembro de 1991 e março de 1992, quando foi realizado o

primeiro Acordo, a Câmara teve quatro reuniões plenárias e

instituiu os Grupos de Trabalho que elaboraram, durante os meses

de janeiro e fevereiro, os diagnósticos temáticos, com o objetivo

de preparar o Seminário de Reestruturação e Modernização do Setor

Automobilístico. O Seminário realizou-se nos dias 25 e 26 de

março, conduzindo ao primeiro Acordo do Setor Automotivo, baseado

num diagnóstico consensual, que enfatizou os seguintes pontos: a

indústria automobilística encontrava-se numa situação de atraso

tecnológico e perda de competitividade frente aos padrões

internacionais, em decorrência sobretudo do excessivo

protecionismo do mercado brasileiro; a carga tributária incidente

sobre os automóveis brasileiros seria excessiva, o que

inviabilizaria a competição com carros importados (caso o mercado

viesse a ser liberalizado), bem como a expansão do mercado

interno; em conseqüência, uma abrupta abertura do mercado

interno, através da redução das alíquotas de importação, levaria

ao sucateamento da indústria nacional; finalmente, o mix de

produção da indústria brasileira, privilegiando a produção de

carros sofisticados, seria incompatível com as características do

mercado nacional, impossibilitando a expansão desse mercado, o

que, por sua vez, acentuaria o desemprego.

Assinado pelas entidades representativas dos trabalhadores,

dos empresários dos setores de autopeças, revendedores de

veículos e montadoras, além do próprio governo, o acordo de março

visava ao enfrentamento da situação emergencial. Foram

estabelecidas algumas metas, principalmente a produção de 2

milhões de unidades/ano de automóveis até o ano 2000; o

estabelecimento de regras para a abertura do mercado; a

modernização das relações capital/trabalho e a redução da carga

tributária. O objetivo imediato foi propiciar a retomada do
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crescimento do setor, através de uma série de medidas de curto

prazo:

a) A reduç ªo dos preços dos veículos em 22%, obtida da seguinte

maneira

a.1) 12% mediante a redução das alíquotas de impostos; 6% do

IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados, federal) e 6% do

ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços,

estadual);

a.2) 7,5% mediante a redução das margens pelo setor

produtivo, sendo 4,5% pelas montadoras e 3% pelos fornecedores de

autopeças, através de uma redução de 5% nos preços das autopeças;

a.3) 2,5% através da redução da margem de comercialização

pelos concessionários.

A Secretaria Nacional da Economia ficou encarregada da

negociação da redução do ICMS com o CONFAZ (Conselho Nacional de

Política Fazendária).

b) Prorrogaçªo da data base do acordo salarial

A data base de 01/04/92 foi prorrogada para 01/07/92, com as

negociações iniciadas em 01/06/92 e concluídas em 30/06/92.

c) Contrato coletivo de trabalho

Foi criado Grupo de Trabalho específico para discutir a

questão do contrato coletivo e apresentar proposta.

d) Manutençªo do nível de emprego e garantia de salÆrio

d.1) Assegurou-se a manutenção do nível de emprego e de

salário até 30/06/92. Esses benefícios foram estendidos até

30/07/92, quando das negociações citadas no item b. Expirado o

prazo acima referido, as demissões incluiriam o pagamento de um

salário adicional;

d.2) A partir da data do acordo, (27/03/92), os salários

seriam corrigidos mensalmente pela média de variação dos índices
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da FIPE e do DIEESE do mês anterior. Com a conclusão das

negociações em 30/06/92 ficou ajustado entre as partes um aumento

diferenciado por setor (montadoras e fornecedores) e a concessão

de correções mensais de salários equivalentes à variação do INPC

do mês anterior.

Foram ainda acordadas propostas relativas à reabertura de

consórcios e promulgação de novas regras, bem como foram

sugeridas providências para a implementação de programa de

financiamento para veículos automotores. Finalmente, foram

definidas as regras para implementação de um programa de estímulo

à exportação, o qual, transformado em projeto de lei, seria

enviado ao Congresso Nacional.31

Em termos de seus efeitos imediatos, o principal aspecto do

acordo foi a redução dos preços dos automóveis através da redução

de impostos por parte do governo e das margens de lucro das

empresas, ao lado da contenção das demandas salariais. A redução

das margens de lucro é de difícil comprovação, dado o sigilo com

que a indústria sempre recobriu suas estruturas de custo. Como

salienta Salgado, mesmo durante o período em que vigorou a

política de controle de preços, "o conhecimento sobre a formação

de preços na indústria automobilística era precário, dado que os

reajustes eram concedidos setorialmente a partir de uma planilha

"consolidada", que poucos traços guardava dos custos reais de

produção de cada modelo em cada unidade produtiva". (Salgado,

1993, p. 27). Baseada em estudo que procura mensurar as

contribuições de cada parceiro para o acordo, a autora questiona

a parcela de sacrifício realizada pela indústria automobilística.

A disposição das várias esferas de governo de conceder uma

diminuição da carga tributária mais do que proporcional à queda

dos preços teria sido um elemento crucial para determinar o

interesse da indústria automotiva pelo acordo. Cálculos sobre

elasticidades-preços de demanda desqualificariam expectativas de

ampliação das vendas numa escala capaz de compensar a redução de

impostos, o que comprovaria o argumento de que a renúncia fiscal

teria sido a âncora do acordo (Salgado, 1993, p. 27).
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As medidas de impacto imediato foram as que obtiveram maior

sucesso. De forma similar, os GTs que apresentaram melhor

desempenho foram os que se articularam em torno de temáticas de

curto prazo, como as questões relativas ao mercado interno (GT1)

e comércio exterior (GT2). Este último apresentou um projeto para

a promoção do comércio exterior, definindo novas bases para a

importação de equipamentos e peças e estabelecendo índices de

nacionalização mais flexíveis. O projeto incluía inicialmente a

definição de cotas para a importação de automóveis por empenho

das montadoras aqui instaladas. Na versão final, as cotas

acabaram sendo retiradas por contrariarem a meta governamental da

abertura comercial voltada para introduzir a pressão competitiva

sobre as empresas que operam no país. As montadoras deslocariam,

a partir daí, sua atenção para o Congresso na tentativa de

incluir emenda no projeto de promoção de exportações prevendo o

estabelecimento de cotas de importação. (Salgado, 1993).

Este foi, aliás, um dos pontos controvertidos das

discussões. Seguindo a dinâmica adotada nas Câmaras, buscou-se o

acordo em torno das propostas consensuais, que se expressaram no

referido acordo de redução de preços, impostos e margens de

lucros, deixando de fora, para a "Agenda do Futuro", ou para

encaminhamento para outra instância decisória, as questões mais

polêmicas. Quando a equipe econômica finalizava o projeto de

incentivo às exportações para ser enviado ao Congresso, a

ANFAVEA, com o apoio dos metalúrgicos e do setor de autopeças,

condicionava o compromisso de investimentos de longo prazo na

indústria automobilística ao estabelecimento pelo governo de

cotas que limitassem a importação de veículos (Rua, 1993).

Como foi salientado, os Grupos de Trabalho organizados em

torno dos temas menos imediatos, como Investimentos, Tecnologia,

Qualidade e Produtividade - que deveriam concentrar os esforços

se o objetivo de coordenar decisões estratégicas para o longo

prazo fosse prioritário - não apresentaram resultados

satisfatórios.

Desta forma, as metas de mais longo prazo representadas pela

modernização e reestruturação industrial, associadas à política
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de aumento da competitividade, ficariam na dependência da não-

aprovação de medidas capazes de anular os esforços desenvolvidos

naquela direção. Como ressalta Lúcia Helena Salgado, propostas

como o "estabelecimento de cotas para a importação, a permissão

de importações elevadas de automóveis acabados por parte das

montadoras, a criação de estímulos à produção de veículos

defasados sob a alegação de inovações tecnológicas e gerenciais,

poderão contribuir para reduzir as pressões competitivas sobre a

indústria automobilística no Brasil e, por conseguinte, a sua

capacidade de dinamizar a economia brasileira, através de seu

potencial de difusão tecnológica, demanda industrial, geração de

empregos e exportação" (Salgado, 1993, pp. 35-36). Tal resultado

seria incongruente com o objetivo mais geral de reestruturação

industrial.

Um outro GT que se revelou bastante ativo foi o que se

constituiu em torno da temática relações capital/trabalho. Com o

forte envolvimento dos trabalhadores, definiu-se um diagnóstico

de consenso em torno de sistemas de negociações coletivas,

jornada de trabalho, administração de conflitos, reclassificações

funcionais e sistema de remuneração. Tal consenso foi facilitado

pelo fato da indústria automobilística ter se destacado, nos

últimos anos, como um setor mais aberto à modernização das

relações de trabalho. Acordos coletivos de trabalho com cláusulas

de médio prazo foram recentemente implantados neste segmento.

Em meados de abril de 1992, as discussões no interior dos

GTs foram retomadas tendo em vista a segunda rodada de

negociações, que se realizaria em julho. Alguns dos efeitos do

acordo de março já se faziam sentir. Observou-se um grande

aumento da demanda por veículos novos, em função da redução dos

preços, cessando a queda constante do nível de emprego.Nas

negociações de julho, o acordo foi prorrogado até o início do ano

seguinte, com poucas alterações. A mais importante foi a

reabertura dos grupos de consórcio, mecanismo de estímulo ao

consumidor até então vedado pelo governo federal.

A despeito das críticas externas, a avaliação do Acordo por

parte do governo foi bastante positiva. Observou-se expressivo
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aumento das vendas no mercado interno, paralelamente ao

substancial crescimento das exportações. Segundo o relatório de

outubro de 1992, os resultados das exportações no primeiro

semestre de 1992 (154,5 mil veículos) haviam superado os do

primeiro semestre de 1991 (79,6 mil veículos), o que permitia

prever, para o final de 1992, um nível significativamente

superior ao do ano anterior (193,1 mil unidades), nível esse que

seria o melhor dos últimos 4 anos. A produção também havia

aumentado durante o segundo semestre de 1992, sendo 17% superior

ao nível do primeiro semestre (258 mil unidades contra 221 mil

unidades). Os preços, por sua vez, haviam tido a esperada queda

de 22% decorrente da redução de impostos e de margens de lucro

(dos revendedores, montadoras e fornecedores). Finalmente, o

aumento das vendas e da produção, além de manter o nível de

emprego, teria tido impacto positivo sobre a arrecadação,

contrapondo-se aos efeitos potencialmente negativos da redução

das alíquotas dos impostos. Se o Acordo não tivesse sido

assinado, a tendência à queda das vendas, verificada no primeiro

trimestre, teria prosseguido, projetando-se para os meses de

abril a junho um nível de vendas em torno de 40 mil unidades por

mês, bem inferior ao que se verificou após o Acordo. O impacto

sobre a arrecadação de impostos teria sido bastante adverso.

Desta forma, a avaliação oficial concluía pela necessidade de

renovação do acordo, o que efetivamente se concretizou.32

Em fevereiro de 1993, foi assinado um novo Acordo entre os

integrantes da cadeia automotiva e o governo. Este segundo

acordo, além de reassegurar as condições para a manutenção da

retomada do crescimento, envolve medidas de médio prazo,

representando um passo importante para a transformação da Câmara

em espaço efetivo de negociação do processo de reestruturação

industrial do setor. Os principais compromissos acertados foram:

. Produção de 1,2 milhões de autoveículos em 1993, 1,3

milhões em 1994, 1,5 milhões em 1995 e 2 milhões no ano 2000;

. Investimentos de US$ 20 bilhões na cadeia produtiva, entre

1993 e 2000;
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. Ampliação dos prazos dos consórcios de 50 para 80 meses

(automóveis) e 60 para 120 meses (caminhões, ônibus e tratores);

. Impostos: redução do IPI para automóveis (-6%) e

comerciais leves (-2%); redução do ICMS para carro popular (a ser

apreciado pelo CONFAZ);

. Margens empresariais: redução de 5% no preço final dos

veículos;

. Emprego: criação de 91 mil novos empregos até 2000, na

cadeia produtiva (4 mil nas montadoras);

. Preços: redução de 10% (média) para automóveis;

. Relações Trabalhistas: convenção coletiva de trabalho, com

vigência de 2 anos, com reajustes mensais baseados na inflação

(100% da inflação do mês anterior), manutenção do emprego e

aumento real de salários, no montante global de 20% em 30 meses,

em três parcelas. O Acordo previa também a retomada das

discussões sobre contrato coletivo de trabalho, a partir do

consenso já alcançado no interior do Grupo de Trabalho

correspondente.33

A avaliação oficial deste segundo Acordo é também positiva.

Após o mês de fevereiro de 1993, constatou-se o crescimento das

vendas e da produção. O período de janeiro a junho de 93 é

apontado como o melhor primeiro semestre na produção de

autoveículos na história da indústria brasileira, sendo o mês de

maio de 1993 a melhor marca mensal da série histórica, com 124,1

mil unidades produzidas. Salienta-se ainda como efeitos positivos

a manutenção/elevação dos níveis de emprego na cadeia produtiva,

a melhoria das relações trabalhistas e a redução média dos preços

dos veículos. Quanto à questão fiscal, reafirma-se a manutenção

dos níveis de arrecadação de impostos ao longo da cadeia

produtiva. Os indicadores do Setor Automotivo mostram, segundo

dados da Receita Federal, evolução ascendente da arrecadação

total dos impostos federais (IPI, PIS, COFINS),34 embora não haja

dados sobre o ICMS, de âmbito estadual.
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De forma similar, documentos da ANFAVEA e da CUT elaborados

para a reunião de avaliação de 21 de setembro de 1993 salientam

os efeitos favoráveis do acordo inclusive sobre os níveis da

arrecadação do governo. Assim, afirma a CUT:

"A evolução da arrecadação de impostos tem ocorrido de
modo positivo, conforme mostram os indicadores
divulgados pela própria Secretaria da Receita Federal.
Os números indicam que a receita com IPI do setor
automotivo cresceu cerca de 32%, comparando-se o
primeiro semestre de 1993, com o mesmo período do ano
passado.

O forte crescimento econômico propiciado pelo acordo,
ao mesmo tempo em que se verifica a sustentação e até a
ampliação da arrecadação tributária, tornam
incompreensíveis as críticas públicas provenientes de
alguns setores do Governo, mais precisamente, do
Ministério da Fazenda".35

Em contraposição a tais avaliações otimistas, a partir de 29

de setembro os jornais começaram a publicar notícias sobre a

decisão das montadoras de aumentar em 10% os preços dos

automóveis a cada dez dias. Dias antes, a Autolatina, holding

controladora das marcas Ford e Volkswagen, reajustara seus preços

em 9,8%, anunciando para uma semana depois novo aumento de 26% em

média. Os dois ajustes, no prazo de uma semana, totalizavam um

índice acumulado de 38,34%, acima da inflação oficial do país,

prevista para 34%. A partir do dia 10 de outubro, as empresas

iniciariam os reajustes decendiais.36 Os líderes sindicais ligados

a CUT vieram a público criticando a estratégia das montadoras.

Segundo Lázaro Marciano da Silva, da diretoria dos Sindicato dos

Metalúrgicos do ABCD, a decisão de aumentos de 10 em 10 dias

seria um desrespeito ao acordo setorial: "Essa medida é altamente

inflacionária e deveremos nos mobilizar contra ela,

principalmente no âmbito das discussões da câmara setorial da

indústria automobilística".37 Os economistas da subseção do

Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Sócio-

Econômicos (DIEESE), de São Bernardo do Campo, da região do ABCD,

reafirmariam as críticas ao caráter inflacionário da prática

anunciada pela indústria automobilística.38

O Ministro da Indústria e do Comércio, José Eduardo Andrade

Vieira criticou também as montadoras, ameaçando as fábricas de
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automóveis instaladas no Brasil de aumentar a concorrência pela

abertura do mercado para empresas de outros países, caso a

indústria automobilística não fizesse investimentos para a

melhoria da qualidade. O ministro lamentou que a indústria não

tivesse feito a sua parte do Acordo, apesar de ter conseguido

substancial aumento das vendas e da produção, em conseqüência da

redução dos impostos. Referiu-se ainda ao excesso de horas-extras

que as montadoras vinham pagando, o que estaria indicando que o

setor não estava aumentando a oferta de emprego,39 contrariando o

compromisso assumido.

Esse último aspecto é também citado no referido documento de

avaliação formulado pela CUT, no qual os trabalhadores chamam a

atenção para a defasagem entre os ritmos de crescimento da

produção e do emprego, este situando-se em nível bastante

inferior. No ano de 1993, enquanto a produção aumentava em cerca

de 30%, o emprego havia experimentado aumento de 0,6% nas

montadoras e 2% no setor de autopeças. O excessivo volume das

horas-extras estaria alcançando índices superiores a 1/3 do total

da jornada de trabalho, reduzindo a geração de empregos e

elevando o número de acidentes de trabalho.40 Posteriormente, os

jornais noticiaram a realização de um almoço em São Paulo,

reunindo lideranças sindicais, como Vicentinho e dirigentes da

Força Sindical, os presidentes da ANFAVEA, Luis Adelar Scheuer,

do SINDIPEÇAS, Cláudio Vaz e da FENABRAVE, Sérgio Reze, além do

secretário executivo do MICT, Ailton Barcelos Fernandes. Finda a

reunião realizada durante o almoço, o presidente da ANFAVEA

declarou aos jornais que as divergências haviam sido

esclarecidas, não havendo a previsão de qualquer tipo de impasse

para a reunião da Câmara Setorial prevista para o dia 14 de

outubro.41 Esse episódio indica, porém, que a garantia do

cumprimento dos compromissos assumidos é efetivamente um aspecto

decisivo para a eficácia dos acordos e, portanto, dos resultados

das Câmaras Setoriais.

Um segundo setor, onde foi possível firmar um acordo de teor

mais abrangente foi o da indústria naval. Este segmento fazia

parte de um GT da Câmara Setorial de Bens de Capital. Como a
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indústria automobilística, a construção naval atravessava também

uma crise de amplas proporções, razão pela qual decidiu-se

instalar uma Câmara Setorial especificamente para discutir

soluções e propiciar a retomada do crescimento do setor.

Após a primeira reunião, chegou-se à conclusão de que se

impunha a adoção de medidas urgentes, portanto, de curto prazo,

para evitar a total desestruturação do setor. Como resultado das

negociações, foi assinado em 27/5/1993 o Acordo de Curto Prazo,

como primeira ação visando à articulação do Acordo Global, no

prazo de um ano. Os objetivos explicitados foram a renovação e

ampliação da frota brasileira, o aumento do nível de emprego, a

melhoria dos padrões salariais e das relações trabalhistas, o

incremento das exportações, gerando divisas para o país, o

aumento do nível de qualidade e produtividade de todos os fatores

de produção, a elevação da competitividade da indústria, via

redução de preços, pelo aumento da escala de produção e,

finalmente, o aumento da arrecadação indireta.

O Acordo estabeleceu, para 1988, a meta de se atingir a

produção de 1,6 milhões de tbp, contra uma capacidade de produção

instalada antes do Acordo de 2,0 milhões de tpb/ano e um nível de

ociosidade de 60%; a geração de 7000 novos empregos e a liberação

de recursos do FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador) de US$ 232

milhões para conclusão de obras paralisadas e contratação de

novos navios. Entre as medidas implementadas, além da liberação

pelo Ministério do Trabalho dos recursos do FAT, isentou-se a

PETROBRÁS da obrigação de seguir as normas instituídas pela

Resolução nº 1997, do Conselho Monetário Nacional, que vedava

àquela estatal a utilização de recursos do FAT para o

financiamento de embarcações destinadas ao transporte de

petróleo, sendo ainda encaminhadas as providências necessárias

para a agilização, pelo Tesouro Nacional, dos repasses

automáticos dos recursos do AFRMM (Adicional de Frete de

Renovação da Marinha Mercante) para a conta do FMM (Fundo da

Marinha Mercante) e para acelerar a cobrança de débitos deste

fundo. Entre as ações de médio e longo prazos, foram

estabelecidas a concessão de incentivos à construção naval e à
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navegação, a criação de sistemas paralelos de apoio à exportação

e ao FMM e a desoneração da carga tributária ainda incidente

sobre as embarcações.42 Sendo muito recente o Acordo da Indústria

Naval, não houve ainda condições para uma avaliação oficial.

Um outro acordo, além daquele relativo à indústria

automobilística, avaliado de forma favorável pelo governo foi o

da indústria de brinquedos. Um dos primeiros acordos, já que foi

realizado em fins de 1991, as negociações na Câmara Setorial da

Indústria de Brinquedos foram desencadeadas pela necessidade do

setor ajustar-se ao programa de abertura da economia brasileira,

uma vez que este segmento implantou-se e consolidou-se voltado

para o mercado interno e protegido da competição internacional.

Os objetivos enunciados pelo governo visavam à criação das

condições para tornar a indústria de brinquedos nacional

competitiva em relação aos países asiáticos e transformar o

Brasil em uma alternativa de pólo produtor de brinquedos.

Os principais compromissos assumidos pelo governo foram a

redução da alíquota do IPI de brinquedos de 20% para 10%, o que

foi realizado em novembro de 1991; a revisão do cronograma de

redução de alíquotas do imposto de importação, já concluída;

estabelecer critérios para a aplicação da norma de segurança do

brinquedo tanto para os produtos nacionais como para os

importados, também já realizado e adotar medidas de repressão ao

contrabando. Pelo lado empresarial, foram assumidos os seguintes

compromissos: elevar o volume de exportações de brinquedos de US$

23 milhões em 1991 para US$ 86 milhões em 1995; aumentar o nível

de produção interna em cerca de 45% até 1995; elevar o número de

empregos de 2900 em dezembro de 1991 para 33 mil em dezembro de

1992; transferir para o consumidor os ganhos decorrentes da

redução da carga tributária e do aperfeiçoamento do processo de

produção; implementar os 18 projetos já identificados, no âmbito

do SSQP e atuar de forma compatível com o nível de normalização

internacional.

Segundo a avaliação oficial, os resultados foram positivos.

A evolução das exportações foi oscilante, mas a previsão era de

um aumento de 21,96 milhões de dólares em 1992 para cerca de 25



37
ESTUDO DA COMPETITIVIDADE DA INDÚSTRIA BRASILEIRA

� � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � �

� �

� � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � �
IE/UNICAMP - IEI/UFRJ - FDC - FUNCEX

milhões até o final de 1993; a produção do setor manteve-se

estável entre 1990 e 1992, mas a expectativa é a de um

crescimento das vendas internas em torno de 10%, em 1993; o nível

de emprego manteve-se também estável, com ligeira queda em 1991;

entre julho de 1991 e maio de 1992, o índice do item brinquedos

cresceu menos que o índice geral de preços ao consumidor; foi

implantado o Instituto da Qualidade do Brinquedo, que já

certificou mais de 2500 produtos; finalmente, na reunião de abril

de 1993, o setor informou que pretende implantar o contrato

coletivo de trabalho.

Finalmente, foi realizado também o Acordo de Cosméticos. Os

produtos de perfumaria, toucador, higiene pessoal e os cosméticos

sempre tiveram uma significativa participação no mercado de

consumo e na arrecadação do IPI. A partir de 1990, entretanto,

observou-se uma queda de 2,3% do total do IPI recolhido do setor

para 1,3% em 1988, segundo dados da Secretaria da Receita

Federal. Esta diminuição foi creditada, em parte, à elevação das

alíquotas do IPI do setor para uma média de 70%, de acordo com o

Decreto nº 84.338, de 26/12/1979. Na década de 80, foram

definidas outras majorações de alíquotas sobre uma série de

produtos do setor, alcançando o nível de 77%, reduzindo-se ainda

mais o nível de arrecadação. Segundo o diagnóstico do governo, as

altas alíquotas de IPI também contribuíram para o aumento da

informalidade, contrabando e sonegação de impostos neste segmento

industrial, bem como para o encerramento das atividades de

diversas empresas. Por outro lado, o consumidor tinha que pagar

preços excessivos que limitavam o consumo e o desenvolvimento do

mercado. Com o objetivo de reverter esse quadro, foi celebrado em

30/6/1992 um Acordo Setorial, estabelecendo para o governo o

compromisso de reduzir expressivamente as alíquotas de IPI sobre

9 produtos do setor, cabendo às empresas garantir a manutenção do

nível de arrecadação dos impostos em geral e, em particular, do

IPI, que, no segundo semestre de 1992, deveria manter-se no mesmo

nível verificado no primeiro semestre. Além disso, as empresas

obrigavam-se ao recolhimento do FINSOCIAL/COFINS, ao repasse dos

benefícios da redução de impostos ao consumidor, bem como a
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proceder à instalação do SSQP, item comum aos vários acordos,

como ressaltamos.

A avaliação do governo destaca o aumento do volume de vendas

dos produtos cosméticos em 38% no segundo semestre de 1992, em

relação ao primeiro semestre do mesmo ano e, em 52%, no primeiro

trimestre de 1993, em relação a igual período de 1992, para os

produtos que tiveram redução de alíquota. Por outro lado, o

relatório do MICT refere-se a que o montante da arrecadação de

IPI relativo ao segundo semestre de 1992 foi 27% menor do que o

do primeiro semestre daquele ano, tendo o setor apontado como

causas principais os estoques para 60 dias, que teriam impedido a

queda imediata do preço dos cosméticos após a redução dos

tributos e a concorrência de produtos de origem estrangeira, em

decorrência dos duty-free, além das compras pelos correios e do

contrabando. Devido à divergência dos dados relativos à

arrecadação de impostos fornecidos pela Receita Federal e aqueles

apresentados pelo setor na última Câmara Setorial (11/8/1993),

foi marcada reunião de avaliação do acordo para esclarecer tais

pontos. Quanto ao ICMS, segundo o relatório, houve crescimento da

arrecadação do segundo semestre de 1992 para o primeiro semestre

de 1993. Finalmente, em termos do nível de emprego, o desempenho

do setor apresentou crescimento de 5,4% de agosto de 1992 a maio

de 1993, para o setor de perfumaria e uma queda de 2,5% no índice

geral da indústria.43
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5. A PERCEP˙ˆO DOS ATORES: ASPECTOS POSITIVOS E LIMITA˙ÕES

É em geral bastante positiva a avaliação do desempenho das

Câmaras Setoriais por parte dos atores que, de alguma forma,

participam ou participaram dessa arena de negociação. Entre os

aspectos mais valorizados, destacam-se, em primeiro lugar, os que

se relacionam à forma, dinâmica e estilo de decisão representados

pelas Câmaras Setoriais.

Desta forma, os entrevistados salientaram a importância do

entendimento como base dos acordos e fator fundamental para o

cumprimento dos compromissos assumidos. A negociação entre atores

que se relacionam em igualdade de condições, a representação

tripartite e a postura de parceria foram enfatizados como

indicadores de uma nova forma do Estado se articular com a

sociedade e uma nova maneira de se fazer política. As decisões

seriam o resultado de um debate amplo entre todas as partes

interessadas, estendendo-se o prazo de consulta enquanto fosse

necessário para ajustar pontos de vista discordantes e acomodar

interesses divergentes. As soluções expressariam, portanto, os

pontos de convergência, significando uma sistemática basicamente

distinta da que prevalecera no passado. Em vez de medidas

unilateralmente formuladas e impostas de cima para baixo, de

forma autoritária e freqüentemente descolada da realidade,

estaríamos diante de soluções mais realistas, obtidas por meio de

procedimentos democráticos e transparentes.

Outro aspecto ressaltado foi o mecanismo da decisão como

resultado do consenso entre os diferentes atores, à diferença do

que ocorria em comissões e conselhos consultivos que, em

diferentes momentos no tempo, funcionaram como fóruns restritos

de negociação, onde as divergências eram resolvidas por

intermédio do voto. Nem sempre os vencidos eram persuadidos da

superioridade da fórmula vencedora, podendo a discordância

reaparecer num outro momento. Sob esse aspecto, a vantagem da

Câmara seria propiciar espaço para um diálogo aberto, cujos
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desdobramentos podem progredir de forma relativamente livre até

conduzir ao acordo.44

Este seria um procedimento mais favorável à percepção dos

ganhos passíveis de serem alcançados por meio da cooperação.

Nessa linha de argumentação, alguns entrevistados apontaram a

função educativa das Câmaras, destacando seus efeitos como fator

de conscientização de um novo tipo de relacionamento entre

empresários e trabalhadores, calcado na aceitação mútua enquanto

interlocutores legítimos. De forma similar, a interação do

governo com os representantes sindicais e empresariais

expressaria uma nova visão baseada na convergência de interesses.

Eis como essa questão é abordada numa das entrevistas:

"Vejo ainda as Câmaras Setoriais como uma coisa
pedagógica. Muitos empresários afirmam que continuam
utilizando as Câmaras Setoriais dentro da cadeia
produtiva. Eles aprenderam o processo de estabelecer
parcerias entre si, entre cadeias de clientes e
fornecedores e a resolver internamente seus problemas,
mudando, assim, uma postura tradicional - que era a
postura do confronto e do conflito - para uma postura
de negociação e parceria. Hoje, em qualquer segmento,
acho que essa semente ficou. É um dos resultados
melhores das Câmaras Setoriais. São coisas que agora
estão sendo resolvidas internamente, dentro de cada
setor. O que depende do governo, leva-se para a Câmara
Setorial. O que não depende do governo, eles estão
solucionando entre as partes [...] Esse resultado de
mudança de postura nunca mais vão conseguir destruir".45

Além disso, as Câmaras representariam um espaço onde os

trabalhadores passaram a ter a oportunidade de participar da

discussão da estratégia das empresas e dos setores, questões que

tradicionalmente eram tratadas apenas pela classe empresarial,

individual ou coletivamente por meio de suas organizações de

interesse. O setor privado sempre teve acesso aos órgãos

governamentais. A diferença é que agora estariam aprendendo a

dividir com as lideranças sindicais a responsabilidade pela

formulação da política para o setor. Nas palavras de um técnico

do DESEP/CUT, a Câmara Setorial representou para o movimento

sindical a oportunidade de refletir sobre uma agenda mais ampla:

"Pensar sobre todas essas questões (salário, emprego,
impostos, desenvolvimento tecnológico), pensar,
sobretudo, numa ampliação das tradicionais políticas
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sindicais, seria refletir sobre problemas que eram
considerados da responsabilidade exclusiva ou do
governo ou do empresário [...]. Isso abre o campo de
visão da ação sindical [...]. Pensar não isoladamente,
mas num espaço de interlocução com atores concretos,
reais [...]. Pensar um sistema financeiro que fosse
capaz de financiar, no médio e longo prazos, a
atividade produtiva, em suma, pensar parâmetros com
relação às políticas públicas, que fossem capazes de se
traduzir em alguma orientação ou intervenção sindical
de natureza ampla [...]. O movimento sindical toma a
decisão de participar da Câmara Setorial, como fórum
tripartite, porque tem a garantia, e negociou isso, que
esse fórum seria um espaço de negociação de questões de
curto prazo, mas também de longo prazo, como a
reestruturação produtiva, contratação coletiva e mesmo
uma estratégia industrial para o setor. E, em segundo
lugar, porque os sindicatos sentiram o real interesse
dos empresários de discutir essas questões. Era um tipo
de situação muito particular, em que a própria
profundidade da crise levou os atores a mudar sua
postura, não os interesses, mas a postura frente à
interlocução, assumindo o compromisso de discutir
saídas negociadas".46

A participação dos trabalhadores é, aliás, percebida por

todos os atores como um aspecto bastante positivo introduzido

pela sistemática das Câmaras Setoriais. Foi dado um destaque

particular à atuação dos Sindicatos nos trabalhos desenvolvidos

na Câmara Setorial Automotiva. Desta forma, foi ressaltado o

desempenho do Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo

e Diadema, que apresentou, nas discussões do Grupo de Coordenação

Geral, uma proposta para reagir à crise do setor sugerindo a

retomada da produção, a mudança no mix de produção, a redução dos

preços, a recuperação e a manutenção de níveis de emprego e

salário.47 Também foi intensa a participação das organizações

sindicais no GT Investimentos e no GT Relações de Trabalho -

Contrato Coletivo. O Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo

do Campo e Diadema montou um grupo de estudos para assessorar a

participação dos trabalhadores na Câmara Setorial Automotiva. O

grupo teve a seguinte composição: diretoria daquele Sindicato,

pesquisadores do DIEESE, representantes de Comissões de Fábrica,

representantes do DESEP/CUT, integrantes do TIE (Troca de

Informações sobre Multinacionais), integrantes do governo

paralelo do Partido dos Trabalhadores, especialistas ligados à

Universidade, além de representantes dos Sindicatos dos
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Metalúrgicos de Santo André e Betim (Alves, 1993). Um dos

técnicos do DESEP, em sua entrevista, assim se refere ao

envolvimento dos trabalhadores, especialmente da CUT:

"No trabalho que elaboramos logo no início das
discussões, nós já propúnhamos uma mudança de mix de
produção. Apontávamos ali que a indústria
automobilística, não só por conta da instabilidade
econômica do País, mas também por conta do tipo de
proteção de que desfrutou durante tanto tempo e também
da estrutura de renda do País, esse setor sempre
manteve a sua rentabilidade e a sua margem de lucro
muito mais com base no preço por unidade do produto do
que investindo na escala. Em segundo lugar, as empresas
iam substituindo, ao longo de toda a década de 80, iam
fechando as linhas de produtos que consideravam
defasados tecnologicamente, mas que eram populares e
sofisticando cada vez mais a linha de produtos [...].
Do ponto de vista empresarial, sabe-se que há uma faixa
de renda no País que sempre vai consumir automóvel
[...]. Nós criticávamos essa forma de atuação,
afirmando que (a indústria automobilística) tinha que
trabalhar a preços mais acessíveis, dada a estrutura de
renda do País e, para isso, ela precisava alterar o seu
mix de produção. E tínhamos inclusive uma proposição de
mudança do mix. E também participamos da negociação,
inclusive com sugestões concretas, do Projeto de Lei
com relação ao comércio exterior, que posteriormente
foi encaminhado pelo Executivo ao Congresso [...].
Muitos o chamam de projeto de importação. Mas, como
resultado das negociações, é um projeto visando à maior
inserção do setor na economia mundial. A contrapartida
fiscal da quase isenção fiscal de diversos produtos da
cadeia (nesse caso, para as empresas montadoras, de
autopeças e bens de capital), as facilidades de
importação estão ligadas ao compromisso de exportação.
Há uma contrapartida de exportação. Eles (os
empresários) para terem acesso a essa linha de
importação, têm que se comprometer com essa meta de
exportação. Fizemos muita pressão para isso. Além
disso, há um compromisso, nesse projeto de lei, de
manter uma taxa de crescimento anual da produção do
setor".48

Nas discussões que antecederam o acordo de curto prazo, de

março de 1992, as organizações sindicais participaram

encaminhando algumas propostas específicas. Para fins de

determinação de uma política de preços para o setor automotivo,

solicitaram a redução dos preços e um sistema de formação de

preços que envolvesse margens de lucros, impostos e custos de

produção, buscando simultaneamente o aumento dos salários, o



43
ESTUDO DA COMPETITIVIDADE DA INDÚSTRIA BRASILEIRA

� � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � �

� �

� � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � �
IE/UNICAMP - IEI/UFRJ - FDC - FUNCEX

incremento das vendas e a preservação das receitas públicas. Para

fins de determinação de um novo mix de produção, sugeriram

estímulos à produção de veículos populares, coletivos e

utilitários, através de um sistema de diferenciação acentuada nos

impostos, com percentuais inferiores para os tipos populares e

superiores para os de luxo. Para fins de incentivos às

exportações de veículos e autopeças, sugeriram que tais

incentivos fossem condicionados ao aumento da produção no período

imediatamente anterior e ao saldo de comércio exterior

apresentado e que parte do incremento das receitas de exportações

fosse repassada aos salários na forma de participação nos

resultados ou a título de produtividade. Para fins de uma

política gradual e seletiva de rebaixamento das barreiras às

importações, salientaram que esta política deveria ser elaborada

em conjunto pelo governo, empresários e trabalhadores,

procurando-se vincular o ritmo de redução de alíquotas ao

crescimento da produção e do nível de emprego: quanto maior esse

crescimento, maior a taxa de redução. Finalmente, formularam

também propostas para uma nova política de financiamento ao

consumidor, para a recuperação gradativa dos níveis de produção e

de emprego e para a recuperação das perdas salariais (Alves,

1993). Como já foi salientado, várias destas questões foram

incorporadas à "agenda do futuro", prevendo-se a continuação dos

trabalhos até à formulação do acordo de fevereiro de 1993.

Este último foi considerado pelos atores sindicais como um

avanço decisivo em direção à meta do Contrato Coletivo de

Trabalho. Além disso, este acordo propiciou uma ação unificada do

movimento sindical. Observou-se, na prática, a convergência das

diferentes correntes políticas e ideológicas, arregimentadas nas

várias centrais sindicais, em torno de objetivos concretos de

modernização da indústria, retomada do crescimento do setor,

participação salarial nos lucros e melhoria das condições do

mercado de trabalho. Nas palavras do presidente do Sindicato dos

Metalúrgicos de São Bernardo do Campo e Diadema, o acordo teria

todos os ingredientes para tornar-se a espinha dorsal de um

primeiro contrato coletivo de trabalho, uma vez que representaria

o primeiro exemplo de um contrato entre capital e trabalho
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firmado de forma independente do Ministério do Trabalho,

abrangendo todo um setor ("Um Acordo Histórico", Sindicato dos

Metalúrgicos SBCD, fevereiro de 1993, apud Alves, 1993).

A importância da Câmara Setorial como instrumento para a

formulação da política industrial setorial foi também enfatizada,

tal como se pode verificar pela seguinte argumentação:

"As Câmaras Setoriais são um poderoso instrumento do
que se poderia chamar o pacto social à brasileira.
Temos lá representantes dos empregadores, dos
empregados, do Estado e esperamos em breve ter
representantes dos consumidores. Então, é um fórum com
muitas características de força, por exprimir a
sociedade, para tratar das questões setoriais de
maneira adequada. As Câmaras constituem um poderoso
instrumento para nós confeccionarmos, de dentro para
fora, o que estamos configurando como uma nova política
industrial. Talvez um dos mais poderosos instrumentos
de ação política na esfera industrial".49

Essa função seria o objetivo precípuo das Câmaras, sendo a

articulação de acordos um dos resultados, porém não o único e nem

o mais importante, segundo esse outro depoimento:

"O acordo não tem que ocorrer necessariamente. Ele
surgia desde que houvesse interesse das partes, uma
agenda clara e outras condições. O objetivo da Câmara
não é o acordo. O objetivo da Câmara é a política
industrial setorial, formular a política, eliminar
gargalos, resolver as questões importantes [...] Para
qualquer tipo de negociação funcionar é preciso três
condições: clareza da agenda (o que vai ser tratado);
que as pessoas que se sentam em volta da mesa sejam
representativas e legítimas e que haja vontade de
negociar. Quando as partes não estão minimamente
interessadas, não é possível chegar-se ao acordo".50

Um outro aspecto salientado por integrantes das elites

estatais que têm ou tiveram um envolvimento ativo com as Câmaras

Setoriais foi o papel desempenhado pelo conjunto dessas

instâncias de negociação, formado pelas Câmaras, PBQP e PIC,

enquanto fórum para a elaboração de propostas de legislação

voltadas para a modernização econômica do país. O seguinte

depoimento é ilustrativo dessa visão:

"A política industrial e de comércio exterior tem três
grandes dimensões: a empresarial, a setorial e a
estrutural. Os três aspectos têm que ser tratados em
conjunto. No passado, o enfoque usual era tratar cada
um isoladamente [...] E nada disso isoladamente
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resolve. A experiência asiática mostra o seguinte: o
governo age como ator principal nas reformas
estruturais, como parceiro nas reformas setoriais e
catalisador, mas fora do processo, no nível da empresa
[...] A dimensão estrutural envolve a melhoria dos
portos, das telecomunicações, da educação, o
desenvolvimento da tecnologia, a reforma tributária
[...] Na dimensão estrutural, existe a CEC (Comissão
Empresarial de Competitividade), onde participam os
empresários individualmente e não enquanto
representante de órgão de classe. São cerca de 210
empresários, que se destacam pela liderança, pelo
prestígio. São presidentes de empresa, que se reúnem em
seminários. Não há nada setorial nessa Comissão. A
divisão é por tema. Então, temos a Comissão de
Tributos, a Comissão de Comércio Exterior, a Comissão
de Infra-estrutura. Nos GTs, há um da agricultura, um
da energia [...] Isso foi implantado mais ou menos em
paralelo com as Câmaras Setoriais [...] Então, você tem
a CEC, que é de extrema importância. Vários projetos no
Congresso passaram através desse esforço. Por exemplo,
o projeto de informática, a lei dos portos, a lei de
Propriedade Industrial, tudo isso foi discutido na CEC
e obteve o respaldo do setor empresarial antes de ser
mandado para o Congresso".51

Finalmente, entre os representantes do governo, foi

ressaltado como fator positivo a aglutinação de vários setores da

máquina administrativa governamental no interior de cada Câmara

Setorial, o que permitiria contornar os problemas decorrentes da

fragmentação decisória e da dispersão de instrumentos de política

econômica entre diferentes agências. A expansão da burocracia

responsável pela gestão da industrialização por substituição de

importações levou à proliferação de instâncias decisórias de

diferentes níveis, cada uma responsável por aspectos específicos

da política industrial, gerando superposição de esferas de

competência, conflitos de poder entre agências concorrentes, daí

resultando dificuldades de coordenação e de planejamento da ação

governamental. A Nova República herdou essa máquina

superdimensionada. Os esforços de reforma administrativa não

foram satisfatórios. A centralização realizada sob o governo

Collor reduziu a máquina de forma desordenada, gerando novos

problemas, como o desmantelamento do Estado e a falta de

instrumentos de operacionalização. As Câmaras permitiriam

resolver, na prática, esse tipo de dificuldade, criando uma arena

comum, onde as diferentes unidades administrativas estariam

representadas:
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"Nas Câmaras, estão os representantes de todos os
Ministérios relacionados com cada área, de forma que o
setor não seja obrigado a se relacionar de forma
independente com a Agricultura, com a Fazenda, com a
Ciência e Tecnologia ou com a Indústria e Comércio,
como era muito comum anteriormente. Cada um desses
órgãos operava um instrumento específico e, muitas
vezes, a operação desses instrumentos era incoerente
entre si. Então, a idéia da cadeia é, em primeiro
lugar, dar coerência à ação do governo; em segundo
lugar, criar parceria entre os elos da cadeia produtiva
e; em terceiro, criar parceria entre o governo e os
demais atores [...] As Câmaras Setoriais, o PBQP, o
PCI, tudo isso são instrumentos que estão levando o
governo a agir de uma forma sincronizada".52

Considerando-se as críticas mais freqüentes à atuação das

Câmaras, um dos aspectos mais polêmicos, como tivemos

oportunidade de salientar, diz respeito às perdas para o governo

acarretadas pela redução das alíquotas dos impostos. Segundo a

avaliação dos atores, não há provas que atestem perda de receita

fiscal por parte do Estado. Ao contrário, os dados oficiais

mostrariam que a participação do setor automobilístico, um dos

mais controvertidos acordos, na arrecadação total do IPI

experimentou crescimento de 1991 até meados de 1993. Outro ponto

enfatizado diz respeito à vinculação da redução do imposto à

manutenção da arrecadação, à geração de novos empregos e à

redução do preço para o consumidor:

"No passado, essas comissões, que extinguimos, reuniam-
se e estabeleciam o seguinte: vamos abaixar o imposto
de tanto a tanto; então, votavam e decidiam. Isso não
acontece mais hoje. Nas Câmaras, toda e qualquer
redução de imposto que tenha ocorrido foi negociada com
a contrapartida de manutenção da arrecadação ou da
geração de novos empregos".53

Veja-se esse outro depoimento:

"A negociação da redução de impostos ocorreu com o
setor automobilístico, com cosméticos, com brinquedos e
com têxtil também. Em todo o processo, tivemos uma
regra muito clara: a redução de custo conseqüente da
redução de impostos deveria ser integralmente
transferida para o consumidor via redução de preços. E
como garantíamos isso? Todos os setores tinham o
compromisso de manutenção do nível de arrecadação. Ou
seja, para os empresários cumprirem a meta da
manutenção do nível de arrecadação, para arrecadar mais
com imposto menor, é preciso produzir mais. Para
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produzir mais, o preço tem quer ser menor. Portanto, as
duas coisas estavam amarradas".54

Um outro argumento bastante difundido chama a atenção para o

fato de que as Câmaras só podem conduzir a acordos semelhantes ao

da indústria automobilística em setores com alto grau de

concentração. Em outros termos, a viabilidade dos compromissos

seria tanto maior quanto mais concentrado e oligopolizado o

setor. Entre as lideranças empresariais entrevistadas, uma delas

revelou-se particularmente consciente desse tipo de limitação:

"A Câmara Setorial é, sem dúvida, um paliativo, que se
procura utilizar na falta de soluções mais globais e
consistentes para os problemas da economia do país
[...] Minha avaliação é que a saída para a crise
deveria ter sido encontrada de uma maneira ampla, que
atingisse toda a economia nacional, que existissem
políticas industriais gerais (e não apenas setoriais) e
que cada setor, pela sua capacidade de concorrência,
fosse progredindo dentro de um contexto maior. Como não
se conseguiu isso - e não vejo nenhuma possibilidade de
se conseguir no curto prazo - a Câmara Setorial surge
como um mini-fórum, onde os setores que têm um grau de
organização maior acabam encontrando soluções que são
parciais, que são temporárias, provisórias, mas que, na
falta de uma outra, são aquelas que vão permitir um
mínimo de progresso e um mínimo de sobrevivência [...]
[No setor automobilístico] a perspectiva do desastre
iminente [...] acabou sendo o grande fator motivador
para a abertura dos entendimentos. Como isso trouxe
resultado de curto prazo, abriu espaço para o
aprofundamento da experiência desse tipo de acordo. A
tentativa de ampliar para outras áreas é, porém,
problemática. Acredito que isso é uma fórmula que só é
vencedora em áreas com características muito
específicas. Porque são poucos os setores no Brasil em
que as entidades de classe ou algumas lideranças têm a
capacidade de assumir compromissos e fazer esses
compromissos serem cumpridos. São naturalmente os
setores concentrados (os mais capazes de garantir
acordos). Então, vamos dizer, é possível um acordo
setorial na indústria de alimentos? Impossível [...] É
possível um acordo setorial na área têxtil? Não [...]
Não há realmente lideranças capazes de assumir
compromissos e manter esses compromissos, a não ser que
o foco do acordo se desloque para alguma coisa muito
específica [...] Mas nesse grande guarda-chuva -
indústria alimentícia, indústria eletroeletrônica,
indústria têxtil - não há homogeneidade suficiente para
que esses compromissos, que foram a origem do acordo no
setor automotivo, possam ser feitos e cumpridos. Então,
a vantagem do setor automotivo em relação aos demais, é
que ele tem uma forte expressão econômica, mas, ao
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mesmo tempo, essa expressão econômica é concentrada.
Então, uma entidade de fabricantes de veículos
integrada por quatro grandes empresas, uma entidade de
fornecedores, 2 ou 3 sindicatos de trabalhadores são
suficientes para se fazer um acordo [...] A entidade de
autopeças é uma entidade antiga, atuante, dotada de uma
representatividade muito forte [...] Em termos de valor
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da produção, as empresas membros do sindicato
representam mais de 90% do total [...] Há uma série de
sindicatos patronais que falam por uma categoria, mas,
na realidade, pela sua constituição e pelo processo de
decisão, não conseguem efetivamente representar essa
categoria [...] Do lado dos trabalhadores, com o
sindicato de São Bernardo e o sindicato de São Paulo, a
gente consegue a massa crítica dos sindicatos [...] Os
sindicatos do ABC e do interior estão filiados à CUT e
os sindicatos de São Paulo, Osasco e Guarulhos são
filiados à Força Sindical. O nosso entendimento é com a
base sindical, não com a Central Sindical. Mas por trás
do sindicato está a filosofia da Central evidentemente.
Então, no fundo, se juntam seis pessoas e se consegue
um acordo".55

Essas mesmas características, alta concentração, reduzido

número de entidades de classe com grau significativo de

homogeneidade, representatividade e coesão, foram apontadas como

explicativas da viabilidade do acordo firmado entre os

integrantes da Câmara Setorial da Indústria Naval:

"A indústria naval tem as mesmas características da
indústria automotiva. A indústria naval estava à beira
do abismo, os estaleiros do Rio estavam todos
quebrando, o nível de emprego tinha caído abaixo da
metade [...] Então, trata-se de uma indústria
concentrada, de poucas empresas, a representatividade
do setor é muito definida, então, aí é possível (fazer
acordo). Os sindicatos são em pequeno número. Há os
sindicatos dos trabalhadores de Niterói e Angra dos
Reis (o Sindicato dos Metalúrgicos do Rio de Janeiro),
com os dois sindicatos você tem todos os trabalhadores
da indústria naval. Os fabricantes não devem ser mais
do que meia dúzia, pertencem ao Sindicato Nacional da
Indústria de Construção Naval (SINAVAL). No conjunto,
há meia dúzia de representantes de todo o setor".56

Em contrapartida, em algumas entrevistas, o grau de

dispersão e de fragmentação do setor, bem como o teor de conflito

entre os vários segmentos da cadeia, são identificados como sério

obstáculo à realização de acordos de maior amplitude e

abrangência, segundo o modelo da indústria automobilística. A

indústria têxtil seria um exemplo. O plenário da Câmara Setorial

Têxtil foi palco de disputas acirradas entre lideranças

empresariais ligadas aos setores de fiação e tecelagem, por um

lado (Associação Brasileira de Fiação __ ABRAFA; Associação

Brasileira da Indústria Têxtil __ ABIT; Sindicato de Fiação e

Tecelagem do Estado de São Paulo __ Sinditêxtil), tendo, de outro
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lado, a indústria de confecções (Associação Brasileira da

Indústria de Vestuário e Confecções __ ABRAVEST). O conflito

concentrou-se na questão da redução das alíquotas de importação

que, de acordo com a política de abertura comercial do governo,

deveria seguir um cronograma com reduções progressivas. As

indústrias têxteis posicionaram-se contra a execução da última

etapa da redução, prevista para 1º de julho de 1993, já que

propiciaria um aumento da concorrência de tecidos importados. Por

outro lado, o setor de confecções revelou-se favorável à

continuidade do programa de redução tarifária.57 Também os setores

de construção civil e eletroeletrônica foram citados como pouco

propícios à negociação de um acordo envolvendo toda a cadeia

produtiva. Eis como um dos representantes empresariais referiu-se

a esta questão:

"[...] Boa parte dos setores não tem uma efetiva
representatividade sindical. Alguns têm, mas encerram
conflitos terríveis. Por exemplo, o setor
eletroeletrônico. A ABINEE é uma entidade de classe
altamente representativa, mas dentro da ABINEE, existem
tantas divergências de interesses, que é impossível um
acordo na eletrônica. Talvez seja possível um acordo da
linha branca, um acordo de eletroportáteis, um acordo
de eletrônicos, mas seria necessário fracionar o
complexo para obter homogeneidade. Quando se leva a
tentativa de acordo para uma entidade que tem dentro
dela conflitos de interesses muito fortes, a entidade
se mobiliza pelos conflitos, mesmo sendo representativa
[...] Outro exemplo, confecções. Como fazer acordo? O
sindicato que representa a indústria de confecções, na
realidade, não deve representar mais do que 5% das
confecções do Brasil. O que a ABRAVEST representa?
Quais são as empresas pelas quais ela fala? [...]
Muitas empresas ficam de fora [...] No caso da ABINEE,
ela é representativa, mas os interesses são muito
conflitantes. Inclusive os mercados que ela representa
têm situações muito diferenciadas. Vamos dizer, a
situação da linha branca não é comparável com a
situação do eletrodoméstico portátil __ que é o nome
técnico para a linha da Walita e da Arno __ que não é
comparável com o mercado eletrônico de Manaus. A ABINEE
representa tanto a linha branca, onde estão os
fabricantes de maior porte como a Brastemp, Prosdócimo
etc, mas também os eletrodomésticos portáteis, a
eletrônica que está em Manaus, representa também a
informática. (A ABICOMP acabou; hoje ela se chama
Automática, que é presidida pelo Carlos Rocha e é um
departamento da ABINEE). Há os fabricantes de
componentes para os produtos que estão dentro da
ABINEE. Então, a ABINEE, há umas 7 áreas que ela
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representa. É representativa, porque todos participam e
prestigiam a entidade, mas tem um conflito de base ali
dentro e esse conflito, muitas vezes, mobiliza a
decisão [...] Para funcionar, é preciso abandonar a
tentativa de macro-acordos, que acabam não saindo, e
partir para acordos de dimensão menor".58

Desta forma, para os setores caracterizados por alto grau de

heterogeneidade, alta taxa de conflito interno ou por baixo grau

de representatividade, alguns atores consideram que acordos

subsetoriais seriam mais viáveis. O argumento chama a atenção

para a dificuldade de conciliar interesses muito díspares. Sendo

um contrato, o acordo implica que as partes contratantes tenham a

capacidade para assumir o que nele está estipulado e para

garantir o cumprimento das cláusulas.

Entre os setores que apresentam maiores dificuldades, foi

citado o da construção civil, como se pode depreender do

depoimento abaixo:

"A construção civil é um setor extremamente complexo
para se fazer um acordo. Já fizemos um seminário
interno. O setor apresenta um quadro de crise bastante
grande e tem enormes dificuldades de recursos. O
sistema financeiro de habitação está desestruturado.
Quanto aos interlocutores, também é difícil encontrá-
los porque é um setor muito diversificado e
heterogêneo, tanto na área do capital, quanto do
trabalho. Na área do trabalho, você tem cerca de 60% de
analfabetos. As condições de trabalho também são
precárias, os trabalhadores não têm registro em
carteira, os salários são baixos, há uma alta
rotatividade, a alimentação é deficiente, são altos os
índices de acidentes e de doenças profissionais. Há uma
série de reivindicações na área do trabalho que são
importantes e que poderiam ser encaminhadas através de
um entendimento. Você tem a CUT, a Força Sindical,
todas as centrais estão participando, além de vários
sindicatos. Do ponto de vista do governo, é um setor
muito importante porque é gerador de emprego. E você
tem um déficit habitacional fantástico no Brasil. Tudo
isso pode ser pensado na Câmara Setorial. Você
equacionaria um problema histórico em termos das
relações capital/trabalho [...] A questão central nesta
Câmara é a falta de recursos para deslanchar o setor".59

Recentemente, a Câmara da Construção Civil (que surgiu da

fusão, proposta pela CUT, das Câmaras da Indústria da Construção

e da Construção Civil), foi reativada. Os sindicatos da CUT no
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setor são representados pela Federação Nacional dos Trabalhadores

na Indústria da Construção e da Madeira (FNTICM/CUT). Esta Câmara

tem um formato organizativo bem mais complexo do que o da Câmara

Automotiva, envolvendo inúmeros subgrupos que se articulam a sete

Grupos de Trabalho, abordando temáticas muito diversas, como

política habitacional e saneamento; emprego, salários e condições

de trabalho, tributação; tecnologia e qualidade; recuperação da

malha viária e obras públicas; montagem industrial e reformas

estruturais.60

Segundo o diagnóstico da CUT, o setor apresenta um quadro de

crise profunda, empregando atualmente menos da metade dos

trabalhadores que empregou em meados dos anos 80, estando semi-

paralisado em função da retração das verbas públicas, em

particular do FGTS e da caderneta de poupança, além do próprio

desaquecimento da economia. A retomada do desenvolvimento do

setor exige não apenas o restabelecimento dos fluxos de recursos,

mas a reestruturação da produção, da comercialização e dos

investimentos, além de ganhos de produtividade e redução de

desperdícios. Para tanto, torna-se importante mudar a forma de

construção utilizada no Brasil, caminhando para a

industrialização das construções e para o aumento da qualificação

dos trabalhadores. Além disso, é necessário definir prioridades

para os gastos públicos no setor, evitando projetos faraônicos e

investindo nas reais prioridades da população. Nesse sentido, a

CUT considera fundamental eleger a sociedade civil como

responsável pela escolha das prioridades e pela fiscalização da

aplicação dos recursos. Para viabilizar esse objetivo, os

sindicatos, apoiados pela Secretaria Nacional de Políticas

Sociais, da CUT, levaram à Câmara os movimentos populares pela

moradia. Além desses movimentos e da FNTICM, participam da

Câmara, na área da CUT, a Federação Nacional dos Arquitetos, os

Sindicatos de Arquitetos de várias regiões, além de outras

entidades representativas da sociedade civil.61 Agregando esse

grande leque de entidades através da CUT, os trabalhadores

apresentaram uma proposta unificada na Câmara Setorial da

Construção Civil, incluindo os seguintes pontos:
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_________________________________________________________________

. Política Setorial: priorização da moradia popular e melhoria da
qualidade e produtividade do processo
produtivo;

. Financiamento: priorização dos gastos em moradia e saneamento
básico; criação do Conselho Deliberativo do
Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo -
SBPE (Caderneta de Poupança); destinação de
parte dos recursos do IPMF à moradia popular.

. Relações Trabalhistas: extensão da Carteira de Trabalho a todos
os trabalhadores do setor; revisão das
portarias regulamentadoras de saúde e
seguridade, substituindo o enfoque de
proteção individual para proteção
coletiva; responsabilização de todos os
envolvidos nas obras - entidades
financiadoras, Prefeituras, empresas
contratantes e subempreiteiras - pelos
acidentes ocorridos nas obras; controle
do processo de terceirização;
organização por local de trabalho.

. Tributos: simplificação do regime tributário e fim da
sonegação; regras que impeçam os sonegadores de
utilizar recursos públicos.

_________________________________________________________________

Fonte: Propostas dos Trabalhadores para a Câmara da Construção
       Civil.
Elaboração: DESEP.62

Desta forma, a despeito do grau de fragmentação e

heterogeneidade do setor, do lado dos trabalhadores pelo menos,

observa-se um esforço de aglutinação, que se traduziu no

encaminhamento de uma proposta unificada. Por outro lado, como

ressalta a própria CUT, um fator de entrave reside nas

características do empresariado do setor, extremamente arcaico,

sobretudo no que concerne às relações capital/trabalho. Vários

segmentos  do empresariado - entre eles o das grandes

construtoras - não têm revelado interesse na definição de uma
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política para o setor, que leve à democratização das licitações,

à redução dos custos e racionalização da contratação de novas

obras. Na percepção dos trabalhadores, para os grandes

empreiteiros, a permanência do quadro atual, caracterizado pela

construção de grandes projetos através de licitações pouco

claras, significaria a preservação de suas fontes de ganho e de

poder político.63 A atuação dos trabalhadores significa, porém, um

passo na direção da formulação de uma agenda mínima de consenso,

a partir da qual poderá ser viável definir estratégias que tinham

condições de viabilidade, como ocorreu em outros setores.

Um outro ponto bastante controvertido, no que diz respeito à

avaliação do papel das Câmaras Setoriais, refere-se à relação

entre as medidas acordadas e o ajustamento macroeconômico, entre

as propostas aprovadas e a política econômica mais geral do

governo. O depoimento de um ator externo é particularmente

ilustrativo dessa visão crítica:

"É preciso considerar a relação entre esses agentes que
estão negociando e o Estado, que se encontra
absolutamente enfraquecido em face dessa coalizão. As
Câmaras Setoriais são um foco de resistência ao
ajustamento. São um foco de enfraquecimento do Estado;
alimentam o enfraquecimento. Por quê? Porque o grande
problema do ajustamento macroeconômico na América
Latina é o enfraquecimento do Estado. Nas experiências
de sucesso, uma das condições é que o Estado tenha
capacidade de fazer política. No Brasil, o Estado
perdeu sua capacidade de fazer política. Para isso, é
preciso uma concentração de poder, uma certa ruptura
dos laços tradicionais que o Estado tem com a
sociedade, porque o ajuste é uma política impositiva.
Todo ajustamento implica uma retomada do poder de fazer
política e uma concentração nas mãos de um núcleo duro
do Estado. No caso da Argentina, recentemente
recuperou-se esse poder, que está concentrado no
Ministério da Economia. No caso do México, tem-se um
núcleo, que é a Presidência da República, auxiliada
pelo PRI, uma tecnocracia em posição estratégica, o
Ministério da Economia, o Banco Central. Por isso, acho
que, no caso das Câmaras Setoriais, há um movimento de
oposição. Na minha opinião, esse poder do Estado fazer
política é uma pré-condição pra o êxito do ajustamento,
para a estabilização e para se fazer qualquer coisa
nesse país. Por sua vez, a estabilização é precondição
para se sair da crise [...] As Câmaras Setoriais não
são compatíveis com esse reforço do poder do Estado.
Acho que elas crescem e vivem de um esfacelamento do
Estado. Por exemplo, para se fazer um ajuste fiscal no
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país é fundamental que o núcleo central do Executivo
tenha um controle muito rigoroso sobre as contas do
país. Se, enquanto isso, está se negociando, na
indústria automobilística, na construção naval, no
setor de cosméticos, em todos eles, renúncia fiscal, se
a barganha é exatamente em torno do fiscal, fica
difícil alcançar a meta do governo. Cada um está
interessado em ver como crescer, como aumentar a
produção e o emprego, então, a solução é abaixar
imposto. Assim, emprega-se mais, é claro. Mas não se
leva em cona o global, isto é, se desconsidera a visão
mais geral, a visão quase que monolítica que acho que é
preciso ter para estabilizar uma economia caótica como
a nossa [...] Então, quem perde é o Estado através da
renúncia fiscal".64

Outro aspecto enfatizado refere-se à capacidade de

fiscalização do Estado, que seria crucial para garantir o

cumprimento dos acordos. O Estado necessitaria estar

suficientemente aparelhado para exercer a contento essa função de

monitoramento e de supervisão. Sob esse ponto de vista, o governo

encontra-se numa posição altamente desvantajosa porque o Estado

está desestruturado, fragilizado pela falta de mecanismos e

instrumentos mínimos de controle, pela carência de pessoal

técnico qualificado, pela falta de poder para aplicar sanções

quando necessário.

De forma similar, competiria ao Estado formular os

parâmetros mais gerais, definir a política industrial e as

grandes diretrizes de acordo com as quais os trabalhos das

Câmaras deveriam evoluir. Em contrapartida, a tentativa de

resolver os problemas associados à incapacidade do Estado de

formular política, à incapacidade de arbitrar perdas, passando

tais funções para um fórum como as Câmaras Setoriais, resultaria

em aumento da ineficiência governamental, gerando-se um efeito

bumerangue, segundo o qual a perda volta e atinge o Estado, que

afinal tem que pagar os custos desses acordos.65 Esse risco é

tanto maior, se considerarmos que os acordos são mais viáveis

justamente nos setores mais concentrados e oligopolizados, como

os da indústria automobilística e indústria naval. Tais

indústrias têm o controle absoluto do mercado, são os setores que

têm maior poder de veto sobre políticas e maior poder de comando

sobre recursos públicos, podendo facilmente remontar os
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mecanismos de privatização do Estado, um dos fatores responsáveis

pela deterioração da sua capacidade fiscal e financeira no

passado recente.
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6. O MODELO INSTITUCIONAL SUBJACENTE À I MPLANTA˙ˆO DAS C´MARAS

SETORIAIS

Analisando as condições de criação das Câmaras Setoriais e

as características de seu funcionamento, cabe perguntar em que

sentido representaram uma inovação institucional. Na polêmica que

se levantou em torno de seu significado, alguns autores, como

ressaltamos inicialmente, chegaram a considerá-las um marco,

representando uma nova forma de articulação Estado-Sociedade e a

instauração de um modelo neocorporativo de tomada de decisões.

Em contrapartida, gostaria de salientar que as Câmaras

Setoriais inserem-se numa tradição de representação corporativa

de interesses no interior do aparelho de Estado, cujas origens

remontam aos anos 30, quando se deu a transição do modelo agro-

exportador para a industrialização substitutiva de importações

(Diniz, 1978). O desenvolvimento do capitalismo industrial no

Brasil se deu sob a égide de um Estado altamente centralizado e

intervencionista, no contexto de uma ampla reforma político-

institucional, cujo cerne seria a montagem do modelo corporativo

de intermediação de interesses.

A opção pelo corporativismo estatal expressou uma

estratégia de incorporação política dos atores básicos da ordem

industrial emergente sob a tutela do Estado, o que se traduziu

pela perda de autonomia das organizações de representação dos

interesses empresariais e dos sindicatos operários. O baixo grau

de centralização e de concentração dessa estrutura corporativa,

marcada pela dispersão territorial das unidades de representação

local e pela proibição da formação de entidades de quarto grau __

as centrais sindicais __ resultou na consolidação de um

corporativismo de caráter setorial. Em outros termos, tanto do

lado dos trabalhadores, quanto dos empresários, o sistema

implantado não dispunha de instâncias de alto nível de agregação,

voltadas para a articulação de interesses supra-setoriais.

Por outro lado, difundiu-se desde o início a prática da

representação direta dos interesses empresariais na burocracia
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governamental, prerrogativa que não foi conferida aos

trabalhadores. Lideranças empresariais de peso foram admitidas

nos diversos conselhos e comissões ligados ao Executivo, com

funções consultivas e deliberativas para diversas áreas de

política econômica (Diniz, 1989). Ao longo do primeiro e do

segundo governo Vargas e durante a administração de Juscelino

Kubitschek, a criação e proliferação desses órgãos consagrou a

sistemática de negociação compartimentalizada entre os grupos

econômicos e o Estado, transformando-se o Executivo em arena

privilegiada para o encaminhamento das demandas empresariais

(Diniz, 1991).

O regime autoritário (1964-1985) abriu novos espaços de

articulação entre representantes do governo e próceres da

iniciativa privada, ampliando o número de comissões consultivas,

esvaziando, porém, a representação organizacional. As conexões

entre interesses empresariais e esfera governamental assumiriam

preponderantemente a forma de vínculos pessoais, em que a

participação de empresários nas instâncias decisórias se faria

não na qualidade de representantes de classe, mas enquanto

lideranças de prestígio ou dirigentes de empresas dotadas de

forte peso econômico. Esse estilo informal e personalizado de

acesso ampliou-se pela formação de redes, configurando os

chamados anéis burocráticos (Cardoso, 1972; 1975; 1982), que

coexistiriam com a representação através das associações

nacionais setoriais. O CDI (Conselho de Desenvolvimento

Industrial), o CMN (Conselho Monetário Nacional) e a CACEX

(Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil) situam-se

entre algumas das principais agências onde a participação

empresarial foi bastante expressiva (Diniz e Lima Júnior, 1986),

utilizando as duas modalidades de representação acima referidas.

Desta forma, a construção do capitalismo industrial no

Brasil teve como pano de fundo uma engenharia político-

institucional que agregaria os interesses em categorias

hierarquizadas e não competitivas, observando-se a articulação

direta entre os setores público e privado pela via do

corporativismo sem a mediação partidária. Institucionalizou-se
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uma sistemática de negociações de caráter setorial e bipartite

entre representantes do empresariado e integrantes dos altos

escalões burocráticos.

Tal evolução contrasta fortemente com a institucionalidade

associada ao capitalismo europeu entre as décadas de 30 e 60.

Naquele contexto, dada a associação entre capitalismo maduro e

alto grau de institucionalização política, criaram-se condições

para a consolidação de um estilo de negociação tripartite,

originando diversas modalidades de concertação corporativa. O que

se observou foi um sistema de parceria envolvendo empresários,

trabalhadores e agentes governamentais, em torno de objetivos de

longo prazo e não apenas de metas setoriais. Tais compromissos,

por terem o respaldo dos partidos políticos, seriam dotados de

legitimidade. A participação dos partidos conferiria ainda

transparência ao conjunto do processo. (Przeworski e Wallerstein,

1988).

Em contraposição, no Brasil, o corporativismo setorial

bipartite, embora tenha sido bem sucedido no sentido de promover

o desenvolvimento industrial, consagrou a desigualdade de acesso

dos atores às instâncias decisórias estratégicas, reafirmando o

caráter excludente do padrão de articulação Estado-sociedade

historicamente consolidado. (Diniz e Boschi, 1991). Este traço

persistiu ao longo das várias fases da industrialização

substitutiva de importações. Até mesmo os Grupos Executivos

implantados durante o governo Kubitschek, considerados uma

experiência extremamente bem-sucedida de arranjo corporativo,

bolsões de eficiência que permitiriam contornar a ineficácia da

estrutura administrativa tradicional dominada pelas práticas

clientelistas, pautaram-se pelo modelo bipartite acima referido.

A exclusão da representação dos trabalhadores e a ausência

da mediação partidária, associadas à centralidade do Executivo e

à concentração do processo decisório no aparato burocrático

garantiriam a não-ingerência de atores e interesses externos.

Configurou-se um sistema de arenas monopolizadas por um pequeno

círculo de interesses, isolados das pressões sociais e infensos

aos mecanismos de controle. Ademais, a setorização de interesses
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e a inexistência de organizações abrangentes de alto teor de

agregação inviabilizariam, no caso brasileiro, o chamado macro-

corporativismo ou corporativismo concertacional (Cawson, 1986;

Lembruch, 1985). O desenho institucional prevalecente

circunscreveu o caso brasileiro às modalidades de corporativismo

setorial, micro e meso corporativismo, dado o caráter limitado

dos interesses envolvidos e o alcance restrito das negociações

possíveis (Cawson, 1985).

O estreitamento dos vínculos entre elites estatais e

empresariais, em certos momentos no tempo e em certas agências

burocráticas, sob os efeitos de um contexto anti-competitivo,

gerou situações de intrincado entrelaçamento de interesses e

mesmo de subordinação do público ao privado. Sob diferentes

designações, como captura do Estado (Stigler, 1975; Noll, 1990),

caráter bifronte do corporativismo (O'Donnell, 1977) ou

privatização do Estado (Diniz e Boschi, 1978; Diniz, 1992),

diferentes autores chamaram a atenção para as distorções e perda

de eficiência resultantes da prevalência da ótica dos interesses

privados. Esse tipo de análise poria em evidência o caráter

falacioso do pressuposto da autonomia estatal, bem como da

neutralidade, superioridade ou racionalidade das decisões de uma

tecnocracia independente. A suposta isenção da decisão

tecnocrática torna-se insustentável diante das evidências de

malversação de fundos públicos, desperdício de recursos e

ineficiências no processo de alocação, caracterizando os efeitos

perversos de um corporativismo predatório (dos Santos, 1988;

Diniz, 1992).

É nesse sentido que se pode apontar o impacto inovador das

práticas inauguradas pelas Câmaras Setoriais, já que consagram

uma sistemática de negociação tripartite, em que os trabalhadores

aparecem como interlocutores legítimos, determinando, portanto, a

ruptura da relação diádica e excludente que até então

prevalecera.

Por outro lado, não se trata de mudança drástica do padrão

corporativo acima caracterizado, senão que de alterações

importantes que se situam, porém, dentro da lógica da
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representação corporativa dominante. Trata-se do pleno

aproveitamento das virtualidades do modelo corporativo que, na

variante historicamente consolidada no Brasil, tornaram-se

subutilizadas. Em primeiro lugar, o padrão de tutela e de

ingerência do Estado inviabilizou a resolução do conflito

distributivo pela negociação autônoma entre as partes

interessadas. Em segundo lugar, a marginalização da representação

dos trabalhadores conteve a negociação dentro de parâmetros

demasiado restritos. Finalmente, o caráter tópico e localizado

dos acordos obstaculizou o processo de institucionalização da

parceria com o Estado, em virtude da reduzida representatividade

dos interesses envolvidos, do peso dos nexos clientelistas e do

alcance limitado das questões negociadas.

Ao legitimar o trabalhador sindicalizado como interlocutor,

o mecanismo em que se baseiam as Câmaras Setoriais permite

certamente alargar o escopo da negociação, mas não significa

necessariamente a ruptura com a setorização dos interesses

induzida pela configuração monopolista do mercado, típica do

sistema corporativo brasileiro. Não garante, portanto, a

prevalência da ótica do interesse público e a subordinação a

critérios de teor abrangente e alcance global. Pode ser eficaz

para eliminar os acertos diretos entre grandes empresários e

governo, abalando a prática do Estado atrelado aos interesses de

clientelas privadas. Mas não impede automaticamente a

continuidade do antigo padrão do Estado a serviço de interesses

corporativos organizados.

É preciso lembrar que a estratégia empresarial de

enfrentamento da crise dos anos 80, que se abateu sobre a

economia brasileira provocando forte regressão do seu ritmo de

expansão, não se orientou no sentido de reverter a fragmentação e

setorização da representação de interesses, típicas do

corporativismo brasileiro. Ao contrário, a evolução recente

acentuou a diferenciação e dispersão, surgindo novas

organizações, que representaram canais alternativos de

participação, tornando ainda mais complexa a estrutura dual de

representação historicamente consolidada (Diniz e Boschi, 1993).
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O maior pluralismo dos órgãos de representação dos

interesses industriais gerou um aumento da competição entre

formas distintas de conceber o papel e a atuação do empresariado

na esfera econômica e política. Um dos efeitos desse movimento

foi o desencadeamento de um novo surto modernizador pela busca de

maior eficácia das organizações empresariais na defesa das

posições relativas de cada um de seus segmentos e de seus órgãos

de cúpula como a FIESP e a CNI. Por outro lado, o grande número

de organizações aumentou a diversidade e o conflito, sem a

contrapartida da criação de uma entidade de alto nível, de

caráter abrangente e transetorial, capaz de atenuar os efeitos

centrífugos das clivagens setoriais, regionais ou relativas ao

porte das empresas.

A inexistência de uma central empresarial e o baixo grau de

concentração da estrutura organizacional que se implantou ao

longo do tempo inibiram as possibilidades de evolução na direção

de formas mais unitárias de atuação. Os esforços esporádicos de

criar organizações desse tipo, voltadas para a representação dos

interesses do conjunto das classes empresariais, como ocorreu com

a criação da UBE (União Brasileira de Empresários) entre 1987 e

1988, por ocasião das discussões sobre a ordem econômica e social

no Congresso Constituinte, tiveram resultados parciais e

transitórios. A UBE encontrou a resistência da própria FIESP,

interessada em manter sua posição de prestígio e poder em âmbito

nacional (Weyland, 1992). De forma similar, alianças

intersetoriais, constituídas em diferentes momentos em função de

situações percebidas como ameaça pelo conjunto da classe

empresarial, foram dissolvidas uma vez alcançados seus objetivos

mais imediatos. Em síntese, o empresariado brasileiro definiu sua

identidade e seu perfil enquanto ator político fora da arena

parlamentar-partidária, desenvolvendo um estilo tópico de ação,

calcado na defesa de interesses particularistas e de curto prazo.

Em conseqüência, uma de suas limitações básicas consistiu na

dificuldade de formular plataformas de teor abrangente e

propostas de alcance geral, capazes de expressar os interesses do

conjunto da classe. Não tendo havido uma ruptura com esse padrão
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que se configurou no decorrer da industrialização substitutiva de

importações, a classe empresarial ainda mantém como traços

marcantes de seu modo de agir a predominância de uma visão

setorial e de formas não cooperativas de atuação.

É verdade que, no momento atual, essa diferenciação interna

tem provocado alguns efeitos homogeneizadores do ponto de vista

ideológico e valorativo. Em primeiro lugar, porque o aumento da

competição entre antigas e novas organizações introduziu mudanças

e imprimiu maior maleabilidade às estruturas tradicionais. Em

segundo lugar, porque o pluralismo, ao aumentar a emulação entre

líderes de gerações distintas, desencadeou uma dinâmica que pode

conduzir à renovação de lideranças, à atenuação do hiato entre a

cúpula e as bases organizacionais ou ainda à elaboração de uma

nova cultura empresarial. Esse processo está, porém, numa fase

muito inicial, o que impede conclusões mais precisas acerca de

seu impacto inovador. Aliás, os próprios empresários percebem

essas limitações de sua estrutura de representação. Em pesquisa

recentemente realizada, verificou-se uma clara consciência da

necessidade de mudança. Grande parte da avaliação das lideranças

sobre as razões da criação e sobre o papel das novas organizações

empresariais, como o IEDI (Instituto de Estudos para o

Desenvolvimento Industrial) e o PNBE (Pensamento Nacional das

Bases Empresariais), prende-se a essa visão crítica de suas

entidades de classe. Desta forma, os empresários ligados a essas

novas organizações afirmaram que sua emergência resultou do

descontentamento de amplos segmentos da classe com as entidades

tradicionais e da necessidade de preencher uma lacuna na

representação dos interesses empresariais. O PNBE teria

representado uma reação à falta de espaço para as pequenas e

médias empresas na estrutura oficial de representação. O IEDI

expressaria um esforço para suprir a ausência de um espaço para o

livre debate de idéias com relação a um novo projeto de

desenvolvimento para o país (Diniz e Boschi, 1993).

Em contraste, em alguns países latino-americanos, a reação à

crise dos anos 80 levou as elites empresariais à formulação de

estratégias aglutinadoras, criando ou reativando centrais
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empresariais, capazes de incorporar os vários setores da classe

(Durand, 1992; Weyland, 1992). Isto ocorreu, por exemplo, no

Peru, onde superando as divergências internas, uma nova geração

de lideranças empresariais criou a Confederação de Empresários do

Peru, em 1984 (Durand, 1992). No México, observou-se a reativação

do Conselho Coordenador Empresarial (CCE), criado em 1975,

reunindo sete organizações de empresários dos setores agrícola,

industrial, comercial e financeiro, entidade que se transformou

no principal interlocutor do governo para assuntos de interesse

do conjunto da classe empresarial (Luna e Puga, 1992). Em meados

dos anos 80, em reação à nacionalização do sistema bancário sob o

governo De La Madrid, verificou-se um novo movimento de

unificação com o fortalecimento do CCE e a formulação de uma

visão hegemônica acerca de uma nova alternativa de

desenvolvimento econômico (Boschi, 1993). Finalmente, em 1990,

sob o impacto da abertura econômica, os empresários criaram a

Coordenadoria de Organizações Empresarias de Comércio Exterior

(COEX), aglutinando os segmentos interessados no desenvolvimento

de um pólo exportador, tendo em vista os esforços de integração

ao acordo de livre comércio com os Estados Unidos e o Canadá

(Luna e Puga, 1992). Esse tipo de estratégia viabilizou a

articulação do Pacto de Solidariedade Econômica, que se baseou na

cooperação entre as classes empresariais e trabalhadoras, ao lado

de outros segmentos da sociedade organizada e que deu sustentação

aos programas de estabilização e reforma coordenados pelo governo

Salinas. No caso mexicano, a estrutura corporativa gestada sob a

vigência do antigo modelo de industrialização substitutiva foi,

portanto, alvo de uma ação renovadora que levou à prevalência de

traços neocorporativos, resultando na superação das clivagens

setoriais e na articulação de um consenso interno à classe

empresarial em direção à implantação de um novo modelo

(Rodrigues, 1992 apud Boschi, 1993).

Durante a transição de regimes autoritários para sistemas

democráticos, a efervescência política subseqüente à derrocada do

autoritarismo também pode gerar estímulos para estratégias

unificadas de ação coletiva. No contexto europeu, a transição

espanhola oferece um exemplo desse tipo de tendência. Após a
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queda da ditadura franquista, os empresários criaram, em 1977, a

Confederação Espanhola das Organizações Empresariais (CEOE), em

seguida à desestruturação da estrutura corporativa legada por

Franco (Figueiredo Jr., 1993). Observou-se, portanto, o

investimento num desenho organizacional mais favorável ao

desenvolvimento de formas concertadas de ação coletiva.

Essa não foi, porém, a trajetória seguida pelo empresariado

brasileiro. Desta forma, as Câmaras Setoriais, por seu formato

organizacional e sua lógica de atuação, inserem-se numa tradição

de negociação de teor segmentar, que reforça o padrão setorizado

de representação empresarial. É preciso lembrar que as arenas

multissetoriais, concebidas para uma ação articulada às Câmaras,

como o Conselho Consultivo Empresarial de Competitividade

(CONCEC), que substituiu a CEC e o recém-criado Conselho dos

Trabalhadores pela Competitividade (CTCOM), ainda não produziram

resultados efetivos, o segundo por ser muito recente e o primeiro

por ter funcionado de forma esporádica e precária até o momento.

Além disso, o conselho empresarial não está constituído por

lideranças legitimadas como porta-vozes do conjunto do

empresariado, mas por empresários notáveis, isto é, empresários

individuais que se projetaram no seu meio e no cenário nacional,

independente de sua condição de líder de classe. Na ausência de

instâncias de coordenação e de supervisão, as Câmaras podem,

pois, retomar a antiga tendência a acertos setoriais, descolados

da preocupação de como se compatibilizam com a política econômica

mais geral.



66
ESTUDO DA COMPETITIVIDADE DA INDÚSTRIA BRASILEIRA

� � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � �

� �

� � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � �
IE/UNICAMP - IEI/UFRJ - FDC - FUNCEX

7. CONSIDERA˙ÕES FINAIS

Retornando à polêmica referida no início do presente

trabalho, gostaria de salientar, em primeiro lugar, que a

polarização entre posições liberais e não liberais obscurece a

avaliação do papel efetivo das Câmaras Setoriais na formulação da

política industrial do país. Radicalizar os argumentos pró e

contra leva ou à idealização dos aspectos positivos das Câmaras,

superestimando seu impacto transformador e mascarando seus

efeitos perversos, ou à sobrevalorização de seu potencial de

reprodução de uma estrutura de privilégios corporativos,

consagradores da lógica dos interesses oligopolistas em

detrimento do interesse público.

Em segundo lugar, cabe lembrar que a discussão em torno do

significado das Câmaras Setoriais não se esgota em seus aspectos

técnicos, senão que estes estão associados à dinâmica de uma

ampla constelação de interesses que extravasa, por vezes, o

âmbito dos agentes econômicos. Este é o caso, por exemplo, da

Câmara Setorial da Construção Civil, onde além do Sindicato da

Indústria da Construção Civil (SINDUSCON), do Sindicato dos

Produtores de Cimento (SIMPROCIM), ligados à FIESP, da Associação

dos Empreiteiros de Obras Públicas (APEOP) e de grandes

empreiteiras, do lado do setor empresarial privado, da CUT

Nacional, representada pelo DESEP, da Força Sindical, da CGT, da

Federação Nacional da CUT dos Trabalhadores na Indústria da

Construção Civil, da Federação Estadual dos Trabalhadores da

Construção Civil de São Paulo, de base mais independente, pelo

lado dos trabalhadores, participam também o Sindicato dos

Arquitetos de São Paulo, a Federação Nacional dos Arquitetos,

ambos vinculados à CUT e outros Sindicatos de Arquitetos de

outras localidades. Ademais, e esta é a grande novidade desta

Câmara Setorial, estão também presentes os movimentos de moradia

e organizações que assessoram esses movimentos, configurando de

fato um padrão quadripartite de negociação e representação de

interesses. Ao lado dos representantes do governo, dos

empresários e dos trabalhadores, situam-se a União dos Movimentos
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de Moradia do Estado de São Paulo (UMN), a Confederação Nacional

de Associações de Moradores (CONAM), a Igreja, através da

Pastoral da Moradia, a Associação Nacional do Solo Urbano

(ANSUR), o Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em

Políticas Sociais (POLIS) e o Fórum Nacional de Reforma Urbana.

Tais características transformam esta Câmara numa ampla arena de

intermediação de interesses.

Desta forma, na análise do significado das Câmaras Setoriais

é necessário dar destaque à dimensão política desse fórum de

negociação. Através da participação, nesse espaço de interlocução

público-privado, articulam-se poderosas coalizões de interesses,

envolvendo as Centrais Sindicais e Sindicatos dos setores de

ponta da economia, ao lado de entidades patronais de grande poder

econômico, como no caso do complexo automotivo. Por outro lado,

constrói-se também uma rede envolvendo um leque amplamente

diversificado de atores, que vocalizam interesses que transcendem

a esfera das relações de trabalho. Desarticular uma estrutura

desta envergadura tem custos políticos não desprezíveis.

Em contrapartida, também não se pode atribuir às Câmaras

Setoriais um papel que não têm e nem podem vir a ter, dadas as

características de sua constituição e de sua lógica de atuação.

Não há dúvida de que, enquanto instância de negociação

tripartite, as Câmaras podem constituir-se num grande instrumento

de implementação de políticas setoriais, contribuindo para

eliminar um dos gargalos das políticas públicas no Brasil, que

consiste no hiato entre a formulação e a implementação. A falta

de sustentação freqüentemente inviabiliza a implementação, dadas

as resistências de grupos estratégicos e o poder de veto de

alguns segmentos, tornando muitas vezes inócuas decisões

tecnicamente bem-concebidas.

Desta forma, as Câmaras podem desempenhar uma função

importante, mas não para ocupar, no âmbito da formulação de

políticas, um lugar que é do Estado, ou para exercer uma

prerrogativa que deve ser do Estado. Para evitar o vezo da

setorização das políticas, que, num passado não muito distante,

gerou tanta incongruência no interior da política econômica
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governamental, tornando-a inconsistente e incapaz de sustentar-

se, é preciso que o funcionamento das Câmaras faça parte

efetivamente de um sistema mais inclusivo, que defina os

parâmetros e os limites dentro dos quais devem atuar. Desde que

enquadradas por alguns instrumentos básicos, por políticas gerais

bem definidas e apoiadas num quadro institucional integrado,

desde que submetidas a um aparato institucional de

acompanhamento, de monitoramento e de fiscalização dos acordos,

as Câmaras podem ter resultados satisfatórios. Cabe ao Estado

garantir a coerência da política industrial e sua adequação à

política econômica mais geral. Caso contrário, as Câmaras podem

tomar decisões contrárias à abertura comercial, à política de

aumento da competitividade, ou à reconversão industrial. Isto

porque a tendência da negociação, quando conduzida pelo livre

jogo dos interesses, é a busca da solução mais fácil ou mais

confortável para todos. Se funcionarem como um meio propício para

o sucesso da estratégia menos custosa, as Câmaras podem

contribuir para evitar as mudanças de que o setor necessita para

alcançar um processo de modernização mais profundo, tendo, aí

sim, um impacto basicamente conservador.

Finalmente, garantir a primazia do interesse público implica

um Estado forte. Não é algo que decorra automaticamente do

caráter tripartite das negociações. A propósito, é necessário

distinguir os efeitos que podem decorrer do teor tripartite da

negociação daqueles que dependem de mecanismos de

compatibilização de demandas em arenas transetoriais, que

requerem instrumentos de alto nível de agregação. Arranjos

tripartites representam um salto qualitativo em relação ao

formato bipartite da interação dos setores público-privado

predominantes no passado, ampliando o escopo da negociação e o

alcance das decisões acertadas, mas não transcendem

necessariamente a ótica dos interesses setoriais. Em outros

termos, o corporativismo setorial não se transmuda em

macrocorporativismo, que é intrinsecamente transetorial. O Estado

necessita de ter instrumentos de gestão da política econômica, um

espaço institucional responsável pela reestruturação industrial,

que defina as diretrizes gerais dentro das quais devem inserir-se
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os vários programas setoriais. Cabe ao Estado esse comando, sem o

qual o resultado final pode ser a reprodução da

incompatibilização de políticas justapostas.

Em contraste com tais requisitos, o país encontra-se

desaparelhado institucionalmente. A última tentativa de reforma,

inspirada na centralização e concentração de poderes na área

econômica do Executivo, sob o governo Collor, levou de fato ao

desmantelamento do Estado. Em nome do aumento da eficiência e da

modernização, realizou-se um processo de desestruturação e de

esfacelamento do poder institucional do Estado. Hoje temos um

Estado enfraquecido, sem instrumentos de fazer política e

sobretudo sem as condições necessárias para fazer valer suas

decisões. No sistema neocorporativo, o intercâmbio político entre

o Estado e as organizações de interesse resulta numa troca em que

políticas estatais favoráveis aos interesses em questão são

postas em execução por organizações de alto teor de

representatividade e de alto poder de comando sobre seus

associados. Não se trata de uma relação em que o Estado controla

as associações de interesse (como no corporativismo estatal) ou

de uma relação em que as agências estatais são capturadas por

interesses privados. Isto pressupõe que o Estado seja

suficientemente forte para ser capaz de negociar numa situação em

que seus parceiros saibam que a alternativa ao não cumprimento

dos acordos será a implementação coercitiva ou o enquadramento

legal.

Em síntese, impõe-se a recuperação da capacidade de

planejamento do Estado. Somente assim poderá capacitar-se a fazer

valer um núcleo básico de políticas gerais, de caráter

transetorial, como a política de concorrência, amparada na Lei nº

8.158/91, que introduziu um novo modelo de atuação do Estado em

matéria regulatória, ou as políticas de abertura e de comércio

exterior, que definem regras gerais, às quais os setores têm que

adaptar-se na busca da realização de seus interesses. Isso,

porém, não significa advogar a supremacia do estilo tecnocrático

de gestão da economia.
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Por último, para garantir o controle público sobre as

decisões não basta que as negociações internas ao aparelho

burocrático tenham um caráter tripartite. É preciso que se

alcance a consolidação das instituições democráticas. A

persistência do divórcio entre Executivo e Legislativo na

condução das políticas nacionais e na gestão administrativa pode

conduzir à reprodução de negociações enclausuradas na burocracia,

sem um sistema eficaz de controles mútuos.
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. Ibidem.
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